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RESUMO 

 

A Organização das Nações Unidas (ONU) reconheceu o acesso à água potável e ao saneamento 

básico como direitos humanos fundamentais, ampliando a perspectiva global sobre esses 

serviços, em uma resolução histórica. No Brasil, as Leis Federais nº 11.445/2007 e nº 

14.026/2020 estabeleceram diretrizes para o saneamento básico, visando universalizar os 

serviços até 2033, com o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) definindo o 

adequado acesso ao serviço de esgotamento sanitário. Em Florianópolis/SC, esse compromisso 

foi reforçado pela Lei nº 11.048/2023, instituindo a Política Municipal de Esgotamento 

Sanitário e Drenagem Urbana Sustentável, que destaca a importância de sistemas 

descentralizados. Este estudo sistematiza a rede de serviço associada ao tratamento 

descentralizado de esgoto no município, visando contribuir para reafirmar a potencialidade de 

utilização desse modal para atingir a universalização do saneamento básico, de maneira eficaz 

e sustentável. Verificaram-se, neste trabalho, a cobertura dos serviços de esgotamento sanitário 

no município, utilizando indicadores oficiais como Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), Altas de Esgoto (ANA), Índice de Desenvolvimento Municipal 

Sustentável (IDMS/FECAM) e Censo Demográfico 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatísticas (IBGE). Constatou-se divergência entre os indicadores devido as áreas de 

abrangência distintas e aspectos divergentes em sua composição. Relacionado ao percentual de 

cobertura dos serviços, mapas foram utilizados para visualizar as regiões de Florianópolis/SC 

e classificar as áreas em relação ao sistema de esgotamento sanitário, permitindo indicar as 

áreas atendidas pelos sistemas centralizado e descentralizado. Em seguida, buscou-se 

compreender os serviços associados ao tratamento descentralizado de esgoto no município, 

através da leitura e interpretação de resoluções, normas técnicas e documentos disponibilizados 

por órgãos como a Vigilância Sanitária (VISA) de Florianópolis, Fundação Municipal do Meio 

Ambiente de Florianópolis (FLORAM) e Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA). 

Na identificação da rede de serviços, foi investigada a atuação do profissional de engenharia 

sanitária e ambiental. A sistematização destacou uma rede sólida de serviços que, quando 

respeitada, torna o tratamento de esgoto descentralizado uma alternativa viável para alcançar 

os objetivos da Política Municipal de Esgotamento Sanitário e Drenagem Urbana Sustentável. 

 

Palavras-chave: Indicadores de Esgotamento Sanitário; Esgotamento Sanitário; Tratamento de 

Esgoto Descentralizado; Rede de Serviços. 



ABSTRACT 

 

The United Nations (UN) recognized access to potable water and basic sanitation as 

fundamental human rights, broadening the global perspective on these services in a historic 

resolution. In Brazil, Federal Laws No. 11.445/2007 and No. 14.026/2020 established 

guidelines for basic sanitation, aiming to universalize services by 2033, with the National Basic 

Sanitation Plan (PLANSAB) defining adequate access to sewage services. In Florianópolis, SC, 

this commitment was reinforced by Law No. 11.048/2023, which instituted the Municipal 

Policy on Sewage and Sustainable Urban Drainage, highlighting the importance of 

decentralized systems. This study systematizes the service network associated with 

decentralized sewage treatment in the municipality, aiming to contribute to reaffirming the 

potential use of this model to achieve the universalization of basic sanitation in an effective and 

sustainable manner. This work verified the coverage of sewage services in the municipality 

using official indicators such as the “Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

(SNIS)”, “Altas de Esgoto (ANA)”, “Índice de Desenvolvimento Municipal Sustentável 

(IDMS/FECAM)” and the “Censo Demográfico 2022” from Brazilian Institute of Geography 

and Statistics (IBGE). Divergences between the indicators were found due to distinct coverage 

areas and different aspects of their composition. Regarding the percentage of service coverage, 

maps were used to visualize the regions of Florianópolis and classify the areas according to the 

sewage system, allowing the identification of areas served by both centralized and decentralized 

systems. Subsequently, the study aimed to understand the services associated with decentralized 

sewage treatment in the municipality through the reading and interpretation of resolutions, 

technical standards, and documents provided by organizations such as the Health Surveillance 

(VISA) of Florianópolis, the Municipal Environmental Foundation of Florianópolis 

(FLORAM), and the Environmental Institute of Santa Catarina (IMA). In identifying the 

service network, the role of the sanitary and environmental engineering professional was 

investigated. The systematization highlighted a solid network of services which, when 

respected, makes decentralized sewage treatment a viable alternative to achieving the goals of 

the Municipal Policy on Sewage and Sustainable Urban Drainage. 

 

Keywords: Sanitary Sewage Indicators; Sanitary Sewage; Decentralized Sewage Treatment; 

Service Network. 
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 INTRODUÇÃO 

 

Em uma resolução histórica no ano de 2010, a Organização das Nações Unidas (ONU) 

declarou que o acesso a água potável e ao saneamento básico é um direito humano fundamental. 

Essa declaração representou uma mudança significativa no entendimento global sobre o acesso 

a água e ao esgotamento sanitário. Com essa declaração, a ONU enfatiza que todas as pessoas 

têm o direito intrínseco de ter acesso a água segura e ao saneamento adequado, 

independentemente de sua localização geográfica, condição socioeconômica ou qualquer outro 

fator (ONU, 2010). 

No Brasil, antes mesmo da publicação da resolução da ONU em 2010, a Lei Federal 

nº 11.445 de 2007, atualizada pela Lei Federal nº 14.026 de 2020, estabelece as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico e cria o Comitê Interministerial de Saneamento Básico. De 

acordo com a Lei mencionada, é dever do governo buscar formas de proporcionar a 

universalização dos serviços de esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, coleta 

de lixo e destinação adequada para esses resíduos e rejeitos (BRASIL, 2020). 

A Lei nº 14.026 de 2020 mantém inalterado o Art. 11-B da Lei nº 11.445 de 2007, o 

qual estabelece que os contratos de prestação dos serviços públicos de saneamento básico 

deverão definir metas de universalização que garantam o atendimento de 90% (noventa por 

cento) da população com coleta e tratamento de esgotos até 31 de dezembro de 2033. 

O Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), o qual a elaboração foi prevista 

pela Lei Federal n° 11.445/2007, sendo publicado no ano de 2013, resolve como atendimento 

adequado de acesso ao serviço de esgotamento sanitário, a coleta de esgoto seguida de 

tratamento e o uso de fossa séptica sucedida de pós-tratamento ou unidade de disposição final, 

adequadamente projetados e construídos (BRASIL, 2013). 

Ainda conforme o PLANSAB, a universalização do acesso aos serviços de saneamento 

básico é apresentada como primeiro princípio fundamental da Lei Federal nº 11.445 de 2007. 

A noção de universalidade remete à possibilidade de todos os brasileiros poderem alcançar uma 

ação ou serviço de que necessitem, sem qualquer barreira de acessibilidade, seja legal, 

econômica, física ou cultural. Contudo, para efeito da citada Lei, considera-se a universalização 

como a ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento básico 

(BRASIL, 2013). 

Considerando as diversas particularidades do território brasileiro, a busca pela 

universalização do acesso aos serviços de saneamento básico requer a coexistência de diferentes 
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modais de esgotamento sanitário, destacando-se o sistema centralizado e o sistema 

descentralizado (SURIYACHAN; NITIVATTANANON; AMIN, 2012). 

Apresentando como princípio a universalização do acesso aos serviços de saneamento 

básico em Florianópolis/SC, em 30 de agosto de 2023 foi sancionada a Lei nº 11.048 na qual é 

instituída a Política Municipal de Esgotamento Sanitário e de Drenagem Urbana Sustentável, 

que dispõe sobre os princípios, objetivos e instrumentos, bem como diretrizes e procedimentos 

relativos ao gerenciamento, manutenção, operação e fiscalização dos sistemas de esgotamento 

sanitário e de drenagem urbana do município (FLORIANÓPOLIS, 2023). 

Seguindo o que foi explanado, o presente trabalho objetivou inferir e realizar a 

sistematização da rede de serviço associada ao tratamento descentralizado de esgoto no 

município de Florianópolis/SC. Para tal propósito, o trabalho almeja contribuir para a 

reafirmação da potencialidade de utilização do modal de sistema descentralizado para atingir o 

índice de universalização do saneamento básico, desde que implementado de forma adequado. 

OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Apresentar a sistematização da rede de serviço associada ao tratamento 

descentralizado de esgoto no município de Florianópolis/SC. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

 Identificar a rede de serviço associada ao tratamento descentralizado de esgoto do 

município de Florianópolis/SC; 

 Caracterizar o índice de atendimento oficial do esgoto sanitário do município utilizando 

os indicadores SNIS, Atlas Esgoto ANA, IDMS/FECAM e censo demográfico/IBGE; 

 Identificar o papel do profissional de engenharia sanitária e ambiental dentro da rede de 

serviço do tratamento descentralizado de esgoto no município de Florianópolis/SC. 
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 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 LEI DO SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL – Nº 11.445/2007 

 

Em 05 de janeiro de 2007 foi instituída a Política Nacional de Saneamento Básico, 

sendo estabelecida pela Lei nº 11.445/2007, a qual também é conhecida pela Lei de Diretrizes 

Nacionais para o Saneamento Básico. Após treze anos da sua publicação, a Lei nº 11.445/2007 

veio a ser atualizada pela Lei nº 14.026 de 15 de julho de 2020, que atualiza o Marco Legal do 

Saneamento Básico no Brasil (BRASIL, 2007). 

Com a referida atualização, o art. 3° inciso I da Lei n° 11.445 passa a vigorar 

considerando o saneamento básico o conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações 

operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas (BRASIL, 2007). 

Considera-se, ainda, esgotamento sanitário na referida Lei, o conjunto constituído pelas 

atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais 

necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final adequados dos esgotos 

sanitários, desde as ligações prediais até sua destinação final para produção de água de reúso 

ou seu lançamento de forma adequada no meio ambiente (BRASIL, 2020). 

Em relação a universalização, o art. 2° inciso III traz como princípio fundamental para 

prestação dos serviços públicos de saneamento básico a universalização do acesso e efetiva 

prestação do serviço. O conceito de universalização é explicitado no art. 3°, inciso III, 

definindo-o como a ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao 

saneamento básico (BRASIL, 2007). 

 

 LEI DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO E DE 

DRENAGEM URBANA SUSTENTÁVEL DE FLORIANÓPOLIS – Nº 11.048/2023 

 

Em escala municipal, em 30 de agosto de 2023, é instituída a Política Municipal de 

Esgotamento Sanitário e de Drenagem Urbana Sustentável no município de Florianópolis, 

denominada Pacto Pelo Saneamento. A política dispõe sobre os princípios, objetivos e 

instrumentos, além das diretrizes e procedimentos relativos ao gerenciamento, manutenção, 

operação e fiscalização dos sistemas de drenagem urbana e principalmente de esgotamento 

sanitário (FLORIANÓPOLIS, 2023). 
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Para os fins previstos na referida Lei, o Capítulo I traz as disposições gerais e mais 

especificamente no art. 2° do citado capítulo, apresenta os conceitos de esgotamento sanitário 

e universalização, os quais se mantém iguais àqueles apresentados na Lei nº 11.445/2007 e já 

explicitados no presento trabalho. Além dos conceitos mencionados, estão presentes no art. 2° 

em demais incisos, definições relevantes para este trabalho. O inciso XLI define como usuário, 

o proprietário, possuidor ou usuário do imóvel que tenha sistemas descentralizado de tratamento 

de esgoto, ou aquele que esteja interligado ou deva se interligar à rede pública de coleta de 

esgoto sanitário (FLORIANÓPOLIS, 2023). 

O sistema local de tratamento de esgoto é definido no inciso L do art. 2° como sendo 

os sistemas de tratamento de esgotos instalados próximos aos pontos onde são gerados, 

comumente empregados em residências unifamiliares, loteamentos, condomínios, unidades 

comerciais, educacionais dentre outros (FLORIANÓPOLIS, 2023). A explicitação da definição 

do termo se faz importante, visto que o presente trabalho concerne em apresentar a rede de 

serviço associado a esse sistema de tratamento.  

Como objetivos da Política Municipal de Esgotamento Sanitário e de Drenagem 

Urbana Sustentável, o art. 5° inciso IV, cita como um dos objetivos o incentivo à adoção de 

mecanismos de planejamento, regulamentação e fiscalização dos sistemas descentralizado de 

tratamento de esgoto que não sejam interligados à rede pública de coleta de esgoto sanitário, 

proporcionando assim condições adequadas de salubridade sanitária a toda população do 

município (FLORIANÓPOLIS, 2023). 

A utilização de sistemas descentralizados de tratamento de esgoto se enquadra como 

uma das diretrizes da Lei N° 11.048/2023, pois os mesmos sistemas visam promover a garantia 

de meios adequados para o atendimento por parte da população ao esgotamento sanitário, sendo 

assim um instrumento para atingimento da universalização (FLORIANÓPOLIS, 2023). 

 

 SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO ADEQUADO  

 

O Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) é um dos principais 

instrumentos da política pública nacional de saneamento básico, sendo elaborado pelo Governo 

Federal através de um processo participativo. A elaboração do Plano é prevista na Lei n° 

11.445/2007 e sua aprovação se deu pelo Decreto n° 8.141/2013. Em relação aos princípios 

fundamentais, o plano apresenta a universalização, equidade, integralidade, intersetorialidade, 

sustentabilidade, matriz tecnológica e participação e controle social como princípio 

fundamentais da sua elaboração (BRASIL, 2019). 
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O PLANSAB aborda em seus primeiros capítulos a questão do déficit em saneamento 

básico, para isso o Plano realiza a definição do que considera como atendimento adequado, 

precário e sem atendimento de esgotamento sanitário, visto que isso reflete na definição do 

déficit (BRASIL, 2019). 

No que tange a questão do esgotamento sanitário, apresenta-se no Quadro 1 a 

caracterização do atendimento adequado, precário e sem atendimento segundo o Plano. 

 

Quadro 1 - Caracterização do atendimento do serviço de esgotamento sanitário 

Componente Atendimento adequado 
Déficit 

Atendimento precário Sem atendimento 

Esgotamento 

Sanitário 

Coleta de esgoto seguida 

de tratamento 

Coleta de esgoto não 

seguido de tratamento 
Todas as situações não 

enquadradas nas 

definições de 

atendimento e que se 

constituem em práticas 

consideradas 

inadequadas 

Fossa séptica sucedida de 

pós-tratamento ou unidade 

de disposição final 

(devidamente projetadas e 

construídas) 

Uso de fossa rudimentar 

Fonte: Adaptado de Brasil (2019). 

 

Sendo assim, para o tratamento descentralizado de esgoto considera-se adequado a 

utilização de fossa séptica sucedida de pós-tratamento ou unidade de disposição final, sendo as 

mesmas devidamente projetadas e construídas. 

 

 SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

O Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) é o sistema constituído pelas 

infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à 

disposição final adequados dos esgotos sanitários (BRASIL, 2020). 

Com base em literaturas internacionais, não são todos os sistemas de esgotamento 

sanitário que se mostram tecnicamente viáveis de implantação levando em consideração o 

contexto de ocupação. Dependendo da localidade, os custos de implantação e operação de 

determinado sistema pode não se mostrar vantajoso (REYMOND et al., 2018). 

Para Tonetti et al. (2018) são diversos os fatores que podem limitar a implantação do 

SES, sendo que estes estão normalmente associados à distância de núcleos urbanos, à baixa 

densidade demográfica, à geomorfologia e às condições precárias de infraestruturas. 

Com base nas produções nacionais, os sistemas para tratamento de esgotos sanitários 

possuem dois modais: os sistemas centralizados e os descentralizados, sendo que esses modais 
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podem vir a receber outras denominações, como sistemas coletivos e sistemas individuais 

respectivamente (TONETTI et al., 2018; von SPERLING, 2013). 

Para ambos os sistemas de tratamento existem diversas alternativas e configurações 

tecnológicas que atendem adequadamente a população, cada alternativa e tecnologia possui 

suas vantagens e desvantagens, sendo que o principal fator que influência na instalação do 

sistema é o local onde será implantado (MATTÉ, 2021). 

 

2.4.1 Sistemas Centralizados 

 

O sistema centralizado para tratamento de esgotos sanitários é um conjunto de obras 

civis, materiais e equipamentos destinados a coletar, transportar, tratar e encaminhar o esgoto 

sanitário a uma disposição final conveniente, de modo contínuo e seguro. Esse tipo de sistema 

se refere a soluções de engenharia para o atendimento da coletividade, ou seja, excluindo-se as 

soluções descentralizadas (FUNASA, 2017). 

Para Libralato et al. (2012) os sistemas centralizados são comumente utilizados para 

o tratamento de efluentes oriundos de regiões urbanizadas e que apresentam alta densidade 

populacional. A coleta dos esgotos se dá através de tubulações que recebem contribuições 

divididas por sub-bacias convergindo a pontos de reunião de cotas baixas, a partir das quais, 

estações elevatórias recalcam o esgoto à área de tratamento, geralmente mais afastada do centro 

urbano (OLIVEIRA JÚNIOR, 2013). 

Os sistemas centralizados são amplamente utilizados por serem considerados uma 

alternativa consolidada para o tratamento eficaz de esgotos. No entanto, conforme destacado 

por Zaharia (2017), os custos de implantação de uma rede coletora de esgotos podem chegar a 

representar mais de 60% do orçamento total requerido para a implantação desse tipo de sistema.
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2.4.2 Sistemas Descentralizados 

 

Os sistemas descentralizados ou então sistemas individuais, como são também 

conhecidos, são aqueles sistemas que realizam o tratamento de esgotos sanitário cuja coleta, 

tratamento e disposição final são realizadas próximas a fonte de geração (MESQUITA et al., 

2021).  

Em referências nacionais e internacionais, quando se refere aos sistemas 

descentralizados são encontrados diversos exemplos (LIBRALATO et al., 2012; USEPA, 

2005). Entre os sistemas encontrados, podem-se citar os sistemas descentralizado, o qual realiza 

o tratamento do efluente no lote, os sistemas “clusters” que realizam o tratamento dos esgotos 

gerados por 4 ou até 12 residências unifamiliares ou então os sistemas de tratamento por satélite 

que são aqueles integrados aos sistemas centralizados (WALZBURIECH, 2022). 

A abordagem descentralizada para o tratamento de esgotos sanitários é uma potencial 

solução para a problemática do esgotamento sanitário em comunidades rurais e periurbanas, as 

quais não são servidas pelo sistema de esgotamento sanitário centralizado ou então por algum 

motivo não apresentam viabilidade de integrar o mesmo (SANTOS, 2019). Além disso, Santos 

(2019) menciona que para regiões metropolitanas, os sistemas descentralizados têm sido a 

opção preferencial para o atendimento de zonas periféricas, vilas, conjuntos habitacionais 

distantes e áreas de baixa renda, que se caracterizam como sistemas isolados não interligados 

aos sistemas centralizados de maior porte. 

Conforme USEPA (1997) e Tchobanoglous et al. (2004) apud Walzburiech (2022), os 

sistemas descentralizados quando geridos e aplicados adequadamente, oferecem o tratamento 

necessário para proteção da saúde pública e do ambiente, além de garantir os padrões de 

qualidade do efluente tratado. 

Em relação as tecnologias empregadas para o tratamento de esgotos sanitários em 

sistemas descentralizados, são diversas as alternartivas que podem ser encontradas em 

literaturas nacionais e internacionais. Na produção de Tonetti et al. (2018) são apresentadas ao 

menos 15 tecnologias que podem ser empregadas para o tratamento descentralizado, entre essas 

tecnologias estão aquelas que o Manual de Saneamento elaborado pela Funasa aborda 

(FUNASA, 2019) e, também, as tecnologias normatizadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT, 2024). 

No Brasil, a utilização da fossa séptica predomina como unidade principal de 

tratamento de esgoto doméstico. Além da facilidade de implantação e operação, a tecnologia é 

normalizada pela NBR 17076:2024, a qual também menciona que os tanques sépticos devem 
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ser projetados de forma completa, incluindo unidades de tratamento complementares, quando 

necessário e disposição final (ABNT, 2024). 

As diferentes configurações que podem ser adotadas para o tratamento de forma 

completa dos tanques sépticos foram normatizadas pela primeira vez por outra Normativa 

Brasileira, a NBR 13969 do ano de 1997, contudo com publicação da NBR 17076:2024, a 

mesma passou a vigorar substituindo a NBR 13969. Na Figura 1 são apresentadas as possíveis 

configurações. 

 

Figura 1- Configurações para tratamento de esgoto no lote 

 

Fonte: Adaptado ABNT (2024). 

 

Ainda sobre a NBR 17076:2024, a mesma foi elaborada para oferecer aos usuários do 

sistema local de tratamento de esgotos, alternativas técnicas para sistemas de tratamento local 

de esgoto, com vazão diária de até 12.000 L/dia e carga orgânica de até 3,80 kgDBO/dia em 

área não atendida por sistema de esgotamento sanitário (ABNT, 2024). No tocante as 

tecnologias de tratamento abordadas, a nova NBR aborda os requisitos para projeto de 06 novas 

tecnologias não contempladas previamente na NBR 7229:1993 e NBR 13969:1993. As novas 

tecnologias contempladas são: Equipamento compacto de tratamento de esgoto (ECTE); Reator 

anaeróbio compartimentado (RAC); Lodo ativado fluxo contínuo; Wetlands construídos; 

Vermifiltro e Tanque de evapotranspiração (ABNT, 2024). 

Na Figura 2 são apresentadas todas as tecnologias contempladas na ABNT NBR 

17076. 
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Figura 2 - Configurações para tratamento de esgoto de menor porte conforme ABNT NBR 17076 

 

Fonte: ABNT (2024). 

 

 CONCEPÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTO DESCENTRALIZADO 

USUALMENTE EMPREGADAS NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 

 

Conforme apresentado anteriormente, são diversas as concepções possíveis para 

realizar o tratamento de esgotos sanitários em sistemas descentralizados, contudo no estudo de 

concepção do esgotamento sanitário de Florianópolis/SC, datado no ano de 2019 e 

desenvolvido pela Comissão Especial para Planejamento da Concepção Geral dos Sistemas de 

Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do município de Florianópolis/SC, instituída 

pelo Decreto Municipal nº 17.748/2017, são apresentadas algumas concepções usualmente mais 

utilizadas no município, dividida em dois grupos (PMF, 2019).  

O primeiro grupo se refere às edificações unifamiliares ou outras de pequeno porte, 

nesses tipos de edificações as unidades usualmente mais utilizadas são: Tanque séptico seguido 

de unidades complementares de tratamento, combinadas ou não (filtro anaeróbio, filtro aeróbio, 

lodos ativados, wetlands construídos e desinfecção) e de disposição final (valas de infiltração, 
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sumidouros e lançamento na drenagem pluvial). O outro grupo diz respeito às edificações 

multifamiliares e parcelamento de solo, para essas edificações é usualmente utilizada estação 

compacta de tratamento de esgoto por lodos ativados, com e sem remoção de nutrientes, seguida 

de disposição final (sumidouros, valas de infiltração ou lançamento na drenagem pluvial) (PMF, 

2019). 

Em relação a aprovação e regulação desses sistemas no município de Florianópolis/SC, 

cada órgão e secretaria é responsável por uma determinada faixa de vazão em L/s, sendo a 

Vigilância Sanitária (VISA) responsável pela aprovação de sistemas com vazão operante até 

0,5 L/s. Para sistemas com vazão entre 0,5 e 1,5 L/s deverá ser licenciados ambientalmente por 

meio de Autorização Ambiental junto a Fundação Municipal do Meio Ambiente (FLORAM) 

(CONDEMA, 2019). Os sistemas cuja vazão excede 1,5 L/s devem ser licenciados 

ambientalmente por meio de Relatório Ambiental Prévio (RAP) ou Estudo Ambiental 

Simplificado (EAS) juntamente ao Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA/SC) 

(IMA, 2019). 

Nos tópicos seguintes serão apresentadas as definições de cada unidade usualmente 

empregada no município, fornecendo um nível de detalhamento para as unidades mais 

comumente encontradas e de operação simplificada. 

 

2.5.1.1 Tanque Séptico 

 

Conhecido também por fossa séptica, o tanque séptico é normatizado pela NBR 

17076:2024 e definido como unidade cilíndrica ou prismática retangular de fluxo horizontal, 

sendo utilizado para tratamento de esgotos por processos de sedimentação, flotação e digestão. 

Os tanques sépticos de unidade cilíndrica são empregados em situações onde se pretende 

minimizar a área útil em favor da profundidade, enquanto os tanques em formato prismáticos 

retangulares são utilizados em casos que se deseja maior área horizontal e menor profundidade 

(ABNT, 2024). 

Em relação à eficiência, para Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) é estabelecida 

uma faixa de remoção entre 40 a 70% e 50 a 80% na remoção de Sólidos Suspensos Totais 

(SST). Alguns fatores como: carga hidráulica, carga orgânica volumétrica, geometria, arranjo 

das câmaras, temperatura e condições de operação, podem influenciar na eficiência da unidade 

(ANDRADE NETO et al., 1999 apud ÁVILA, 2005). 

Para von Sperling (2005) os tanques sépticos são basicamente decantadores nos quais 

os sólidos sedimentáveis adentram no tanque e vão para o fundo, onde ali permanecem por um 
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período de tempo longo até sua estabilização, que acontece em condições anaeróbias. Por 

seguinte, ocorre a flotação de sólidos, formando uma camada de escuma que pode ter espessura 

de 20 a 25cm, e é constituída por gorduras e produtos orgânicos biodegradáveis, 

preponderantemente (ANDRADE NETO et al. 1999). Na Figura 3, apresenta-se o 

funcionamento geral de um tanque séptico. 

 

Figura 3 - Funcionamento Geral de um Tanque Séptico 

 

 

Fonte: FUNASA (2019). 

 

O volume total da fossa ou do tanque séptico, conforme NBR17076:2024 é a somatória 

dos volumes de sedimentação, digestão e de armazenamento de lodo, a somatória desses 

volumes pode ser calculada pela Equação 1. 

 

𝑉 = 1000 + 𝑁 x (q x 𝑇 + 𝐾 x 𝐿𝑓) Equação 1 

 

Onde: 

V = Volume útil (L); 

N = Número de pessoas ou unidades de contribuição (ud); 

q = Contribuição de efluentes (esgoto) (L/ud/dias); 

T = Período de detenção (dias); 

K = Taxa de acumulação de lodo digerido (dias); 

Lf = Contribuição de lodo fresco (L/dias). 

 

Para Walzburiech (2022), alguns valores dos termos que constam na equação 

apresentada acima variam a depender de cada projeto, a contribuição de despejos (q) e de lodo 

fresco (Lf) variam em relação ao porte da edificação, o tempo de detenção (T), varia entre 12 e 
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24 horas em função da contribuição diária do efluente (q), enquanto, a taxa de acumulação de 

lodo (K) é obtida por meio da definição do intervalo de limpeza e da localização do projeto, a 

qual é definida com base na temperatura do mês mais frio. Os valores de todas as variáveis são 

encontrados em tabelas na NBR 17076:2024 (ABNT, 2024). 

 

2.5.1.2 Filtro anaeróbio de leito fixo e fluxo ascendente 

 

Normatizado pela ABNT NBR 17076:2024, o filtro anaeróbio é definido como sendo 

o reator biológico no qual o esgoto é depurado devido à atividade de microrganismos, espalhado 

tanto nas lacunas do reator quanto nas superfícies do meio filtrante (ABNT, 2024). Para Ávila 

(2005) o esgoto quando percolado pelos vazios do meio suporte é depurado e os materiais 

orgânicos solúveis são transformados em produtos interpostos e finais, como metano e gás 

carbônico. 

Com respeito as prováveis faixas de eficiência do filtro anaeróbio, a NBR 17076:2024 

não apresenta a eficiência do conjunto fossa séptica mais filtro anaeróbio, entretanto, a 

NBR13969:1997, cuja qual foi descontinuada, apresentava a eficiência em função da 

temperatura. Para a DBO5,20 o percentual de eficiência variava entre 40 a 75%, em relação a 

Demanda Química de Oxigênio (DQO) o percentual variava entre 40 a 70%, SST entre 60 e 

90% e para sólidos sedimentáveis a variação era de 79% ou mais. Para determinação dos valores 

limites inferiores e superiores, a NBR 13969 se referia a temperaturas de 15°C e 25°C 

respectivamente (ABNT, 1997). 

Os filtros anaeróbios podem ter várias formas, configurações e dimensões, sob 

condição de que se obtenha fluxo bem distribuído pelo meio percolador e bom desempenho 

funcional. Podem ter fluxo ascendente, descendente ou horizontal (ÁVILA, 2005). 

Na Figura 4 é apresentado de forma esquemática um filtro anaeróbio circular de fluxo 

ascendente. 
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Figura 4 - Desenho esquemaático de um fluxo anaeróbio circular de fluxo ascendente 

 

Fonte: FUNASA (2019). 

 

Para dimensionamento do volume dos filtros anaeróbios, é utilizada a equação 

explicitada na NBR13969:1997 e apresentada abaixo pela Equação 2. 

 

𝑉U = lv x 𝑁 x q x 𝑇  Equação 2 

 

Onde: 

Vu = volume útil (L); 

lv = Taxa de compensação pelo volume ocupado pelo material do meio suporte, 

depende do índice de vazios do material aplicado. Na indefinição da taxa para o 

material específico, adotar 1,6; 

N = Número de contribuintes (ud); 

q = Contribuição de despejos (L/ud/dia); 

T = Tempo de detenção hidráulica (dia). 

 

O valor de “q” depende do tipo de ocupação e o valor de T depende da variação da 

vazão e da temperatura. Os valores dessas variáveis estão tabelados na NBR 17076:2024, assim 

como demais diretrizes complementares para elaboração dos projetos de filtros anaeróbios 

(ABNT, 2024). 
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2.5.1.3 Filtro Aeróbio 

 

Conforme aborda a NBR 17076:2024, o filtro aeróbio submerso é o processo de 

tratamento de esgoto que utiliza um meio de fixação dos microrganismos, imerso no reator, 

sendo o oxigênio necessário fornecido através de ar introduzido por meio de equipamentos. 

Como principal característica, a norma menciona a grande capacidade de fixação dos 

microrganismos na superfície do meio, consequentemente reduzindo o volume do reator 

biológico e possibilitando uma depuração em nível avançado de esgoto (ABNT, 2024). 

O filtro aeróbio submerso é composto de duas câmaras, sendo uma de reação e outra 

de sedimentação. O dimensionamento destas câmaras é realizado conforme Equação 3 e 

Equação 4, respectivamente.  

 

𝑉ur = 400 + 0,25 x NC  Equação 3 

 

𝑉us = 150 + 0,20 x NC Equação 4 

 

Onde: 

Vur  e Vus = são os volumes úteis das câmaras de reação e de sedimentação (L); 

N = Número de contribuintes (ud); 

C = Contribuição de despejos (L/ud/dia). 

 

2.5.1.4 Lodos Ativados 

 

Segundo von Sperling (1997), o sistema de lodos ativados é composto, em sua etapa 

biológica pelo tanque de aeração, tanque de decantação secundária e pela recirculação do lodo. 

Para Jordão e Pessoa (2011), esse processo consiste em misturar o esgoto afluente ao lodo 

ativado, onde são agitados e aerados nos tanques de aeração, para posteriormente durante a 

decantação, ser possível separar o material de lodo do esgoto. 

 

2.5.1.5 Wentlands Construídos 

 

Os Wetlands construídos (WC) são sistemas de tratamento para efluentes de diversas 

origens, inclusive domésticos, sendo projetados para reproduzir e intensificar os processos 
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naturais de transformação da matéria orgânica e ciclagem de nutrientes, que acontecem em 

ambientes alagados, como pântanos e mangues (SEZERINO et al., 2018). 

Para Sezerino et al. (2018) há mais de uma modalidade de wetlands construídos 

passíveis de realizar o tratamento de esgotos, sendo o sentido do escoamento no interior do 

wetlands o fator de classificação. Ainda conforme Sezerino et al. (2018), embora exista 

diferenciação no fluxo de escoamento entre as modalidades, existe uma característica que é 

comum em todas, a presença de plantas (macrófitas), as quais desempenham uma grande 

importância para operação e correto funcionamento desta tecnologia. 

Segundo von Sperling e Sezerino (2018) existem diferentes variantes do sistema de 

wetlands construídos, contudo os autores citam 03 variantes como as mais tradicionais e 

abordadas em literaturas, sendo elas: Wetland construído de escoamento horizontal 

subsuperficial (WCH), Wetland construído de escoamento vertical (WCV) e Wetland 

construído de escoamento vertical (Sistema Francês). Para as duas primeiras variantes 

mencionadas é necessário um pré-tratamento do esgoto, enquanto a última variante não se faz 

necessário, recebendo então esgoto bruto. 

A NBR 17076:2024 explicita o dimensionamento para as variantes WCV e WCH, 

contudo utiliza a terminologia Wetland de fluxo vertical e Wetland de fluxo horizontal, 

respectivamente (ABNT, 2024). Assim como von Sperling e Sezerino (2018) mencionam, a 

NBR17076:2024 reforça que as unidades correspondentes ao wetlands devem ser utilizadas 

como tratamento complementar de tanque séptico ou de unidade equivalente de tratamento 

destinada ao tratamento primário dos esgotos. Apresenta-se, respectivamente, de forma 

esquemática o perfil longitudinal do WCH e WCV na Figura 5 e Figura 6. 

 

Figura 5 - Esquema representativo do perfil longitudinal do wetland construído de escoamento horizontal 

subsuperficial 

 

Fonte: Adaptado de von Sperling e Sezerino (2018). 
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Figura 6 - Esquema representativo do perfil longitudinal do wetland construído de escoamento vertical 

 

Fonte: Adaptado de von Sperling e Sezerino (2018). 

 

2.5.1.6 Desinfecção 

 

Todos os efluentes que tenham como destino final corpos receptores superficiais ou 

galerias de águas pluviais, além do reuso, devem sofrer desinfecção. A NBR 17076:2024 aborda 

ao menos os seguintes processos: reação com compostos à base de cloro, radiação ultravioleta 

e ozonização. A reação com compostos à base de cloro é possível de aplicação de duas formas, 

a cloração por gotejamento (hipoclorito de sódio) e por pastilha (hipoclorito de cálcio e cloro 

orgânico), a escolha desses dois tipos se deve pelo menor nível de preocupação em relação ao 

nível operacional (ABNT, 2024). Em relação ao tempo de detenção hidráulica, NBR 

17076:2024 considera 30 minutos como seja o tempo mínimo de contato para o processo 

explicitado.  

A desinfecção por radiação ultravioleta é realizada pela exposição do efluente tratado 

à radiação emitida por lâmpadas ultravioletas, sendo que as mesmas podem estar imersas ou 

emersas. Segundo aborda a NBR 17076:2024, convém utilização da radiação ultravioleta 

quando o efluente apresentar concentração de SST inferior a 40 mg/L (ABNT, 2024). Em 

relação ao processo de ozonização, o elemento utilizado para desinfecção, ozônio, deve ser 

produzido no local de aplicação por meio de um sistema de geração e transferência de ozônio, 

para utilização deste processo, o esgoto tratado afluente ao sistema deve ter concentrações de 

DBO e de SST inferiores a 10 mg/L conforme explicita a norma (ABNT, 2024).
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2.5.1.7 Valas de Infiltração 

 

A NBR 17076:2024 define como sendo a vala escavada no solo, preenchida com meios 

filtrantes e provida de tubos de distribuição de esgoto e de coleta de efluente filtrado, destinada 

à remoção de poluentes através da percolação e interação do efluente líquido tratado no solo 

(ABNT, 2024).  

A norma ainda especifica que os sistemas de vala de infiltração dependem das 

características do solo onde se pretende implementar, a percolação do solo é o parâmetro 

fundamental para o dimensionamento do sistema, o processo para obter a capacidade de 

percolação do solo é apresentado como anexo na NBR 17076:2024 (ABNT, 2024). Para 

regularização, as valas de infiltração devem manter uma distância mínima vertical entre o fundo 

da vala de infiltração e o nível máximo da superfície do aquífero de 1,50 metros (ABNT, 2024). 

 

2.5.1.8 Sumidouro 

 

O sumidouro ou então poço absorvente é definido conforme a NBR 17076:2024 como 

poço escavado no solo, destinado à depuração e disposição final do esgoto no nível 

subsuperficial, conforme destacado na Figura 6 (ABNT, 2024). 

Para Jordão e Pessoa (1995) devido ausência de sólidos no líquido oriundo das fossas 

sépticas e filtros anaeróbios, a facilidade de infiltração em sumidouros é alta e não ocorre 

colmatação, desde que o sistema num todo seja operado de forma eficaz e correta. A utilização 

de sumidouros convém apenas para áreas onde é possível garantir uma distância de 1,5 metros 

entre o ponto inferior do sumidouro e o nível máximo do aquífero, a adoção de distância mínima 

menor que a recomendada deve ser justificada. Além disso, demais restrições devem ser 

respeitadas conforme NBR 17076:2024, como distância de construções, limites de terreno, de 

outros sumidouros ou valas de infiltração, do ramal predial de água e 3,0 metros de árvores ou 

qualquer ponto da rede pública de abastecimento de água (ABNT, 2024). 
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Figura 7 - Corte explicativo de um sumidouro 

 

Fonte: CAESB (2003). 

 

Para dimensionamento do sumidouro, a NBR 17076:2024 menciona ser necessário 

realizar teste de percolação no solo, assim é possível obter conhecimento sobre a capacidade 

real de receber e infiltrar o esgoto tratado (ABNT, 2024). 

 

2.5.1.9 Lançamento na Drenagem Pluvial 

 

O efluente do sistema de tratamento de esgoto local pode ser direcionado para a 

drenagem pluvial mediante autorização da autoridade municipal, desde que sua qualidade esteja 

em conformidade com os padrões de descarga estabelecidos para o corpo receptor onde a 

drenagem deságua. Estes padrões são definidos pelas regulamentações federais, estaduais e 

municipais pertinentes (PMF, 2019). 

 

 SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO ADEQUADO  

 

O Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) é um dos principais 

instrumentos da política pública nacional de saneamento básico, sendo elaborado pelo Governo 

Federal através de um processo participativo. A elaboração do Plano é prevista na Lei n° 

11.445/2007 e sua aprovação se deu pelo Decreto n° 8.141/2013. Em relação aos princípios 

fundamentais, o plano apresenta a universalização, equidade, integralidade, intersetorialidade, 

sustentabilidade, matriz tecnológica e participação e controle social como princípios 

fundamentais da sua elaboração (BRASIL, 2019). 
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O PLANSAB aborda em seus primeiros capítulos a questão do déficit em saneamento 

básico, para isso o Plano realiza a definição do que considera como atendimento adequado, 

precário e sem atendimento de esgotamento sanitário, visto que isso reflete na definição do 

déficit (BRASIL, 2019). 

No que tange a questão do esgotamento sanitário, apresenta-se no Quadro 1 a 

caracterização do atendimento adequado, precário e sem atendimento segundo o Plano. 

 

Quadro 2 - Caracterização do atendimento do serviço de esgotamento sanitário 

Componente Atendimento adequado 
Déficit 

Atendimento precário Sem atendimento 

Esgotamento 

Sanitário 

Coleta de esgoto seguida 

de tratamento 

Coleta de esgoto não 

seguido de tratamento 
Todas as situações não 

enquadradas nas 

definições de 

atendimento e que se 

constituem em práticas 

consideradas 

inadequadas 

Fossa séptica sucedida de 

pós-tratamento ou unidade 

de disposição final 

(devidamente projetadas e 

construídas) 

Uso de fossa rudimentar 

Fonte: Adaptado de Brasil (2019) 

 

Sendo assim, para o tratamento descentralizado de esgoto, considera-se adequado a 

utilização de fossa séptica sucedida de pós-tratamento ou unidade de disposição final, sendo as 

mesmas devidamente projetadas e construídas. 

 

 CADEIA DE SERVIÇO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

DESCENTRALIZADO 

 

O fornecimento de acesso adequado ao esgotamento sanitário viável e sustentável não 

se limita apenas à construção de instalações sanitárias e sistemas de tratamento. É essencial um 

acompanhamento abrangente que leve em conta serviços paralelos e sinérgicos, que quando 

aplicados de maneira eficaz, proporcionam uma eficiência global do sistema (INÁCIO, 2023). 

São diversas as cadeias de serviços ligadas ao esgotamento sanitário descentralizado 

que podem ser encontradas na literatura. Inicialmente, para Tayler (2018) a remoção, 

armazenamento e tratamento dos efluentes contidos em tanques sépticos, fossas e caixas de 

esgoto no lote são os elos principais da cadeia de serviços apontada pelo autor. O Banco 

Mundial (BM) (do inglês – World Bank Group) identifica demais elos e define a cadeia de 

serviços dos sistemas descentralizado como aquela que compreende os serviços de 
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esvaziamento, transporte, tratamento e uso ou disposição final do lodo fecal (WORLD BANK 

GROUP, 2016 apud MATTÉ, 2021).  

Na Figura 8, apresenta-se cadeia de serviços de saneamento aplicada ao modal de 

tratamento descentralizado de esgoto sanitário, a qual considera que as fossas sépticas e 

unidades complementares podem ser estruturas de contenção (WORLD BANK GROUP, 

2016). 

 

Figura 8 - Cadeia de serviços de saneamento aplicada ao tratamento descentralizado de esgoto segundo 

orientação do Banco Mundial 

 

Fonte: Adaptado de WHO/UNICEF (2020). 

 

Com base em Trevisan (2023), as principais definições da cadeia de serviço de 

esgotamento para o modal sem o uso de redes, com o uso de terminologias do setor utilizadas 

no Brasil são apresentadas no Quadro 3. 
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Quadro 3 - Principais definições da cadeia de serviço 

Terminologia Definição 

Contenção 

É a primeira parte da cadeia de serviços de esgotamento. Nos sistemas com rede 

estão inclusos: o banheiro, o sistema ao qual o banheiro está conectado 

(normalmente é a tubulação conectada ao sistema da rede de esgoto). Para os 

sistemas no lote estão incluídos: o banheiro, a tecnologia de sistema local em 

que o banheiro está conectado. 

Esvaziamento 
Remoção manual ou motorizada dos lodos ou resíduos provenientes dos 

sistemas de esgotamento descentralizado. 

Transporte 

Para os sistemas com rede, o transporte refere-se aos sistemas de coleta (rede de 

esgoto). Para os sistemas descentralizado, o transporte pode se dar manualmente 

ou através de sistemas motorizados de remoção de lodo, como os caminhões 

usualmente chamados de limpa-fossa. 

Tratamento 

Processos que alteram as características físicas, químicas e biológicas ou a 

composição das águas residuais ou do lodo, de modo que sejam convertidos em 

um produto seguro para o uso final. 

Reuso e 

Destinação Final 

Métodos pelos quais os subprodutos das estações de tratamento são devolvidos 

ao meio ambiente. Reutilização dos subprodutos de saída de uma unidade de 

tratamento de esgoto. Destinação final se refere apenas à aplicação do esgoto e 

lodo tratados. Qualquer água residual lançada no meio ambiente sem tratamento 

é considerada como descarga. 
Fonte: TREVISAN (2023). 

 

 BASE DE DADOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

 

É crucial garantir acesso às informações precisas e abrangentes para diagnosticar 

adequadamente a situação do saneamento em todo o Brasil. Isso é fundamental para impulsionar 

o desenvolvimento de políticas públicas eficazes nesse campo. O acompanhamento regular por 

meio de dados e indicadores é essencial para impulsionar o avanço das iniciativas e para 

embasar decisões sobre investimentos e políticas. Além disso, esse monitoramento contínuo 

permite identificar oportunidades e estratégias para a implementação de projetos e programas, 

o que, por sua vez, contribui para a melhoria dos resultados alcançados (SCHWEMLEIN; 

CRONK; BARTRAM, 2016). 

Conforme o art. 53° da Lei n° 11.445/2007, institui-se o Sistema Nacional de 

Informações em Saneamento Básico (SINISA), com os objetivos de coletar e sistematizar 

dados, disponibilizar de forma pública, estatísticas e indicadores, e monitorar a eficiência e 

eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico (BRASIL, 2007). O sistema previsto 

no art. 53° da lei mencionada, entra em atuação em 2024 e deverá substituir o Sistema Nacional 

de Informações sobre o Saneamento (SNIS), que hoje é a mais importante base de dados 

utilizada para realizar o diagnóstico do setor de saneamento no território nacional (BRASIL, 

2023). 
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Embora o SNIS seja atualmente a mais importante base de dados, os dados fornecidos 

pelo sistema consideram apenas os serviços que fazem o uso de soluções providas de rede 

coletora, ou seja, apenas os sistemas coletivos e centralizados de tratamento, desconsiderando 

os sistemas descentralizados e individuais (PEREIRA et al. 2020). Além do SNIS, existem 

diversas fontes de dados que podem subsidiar a informação referente ao índice de atendimento 

de esgotamento sanitário em Florianópolis/SC, podendo citar: Atlas Esgotos: Despoluição das 

Bacias Hidrográficas (ANA); Índice de Desenvolvimento Municipal Sustentável (IDMS) 

/FECAM; e Censo Demográfico 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

 

2.8.1 Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento – SNIS 

 

O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) é de responsabilidade 

da Secretaria Nacional de Saneamento (SNS), órgão do Ministério do Desenvolvimento 

Regional. O SNIS é responsável por apresentar os dados consolidados referentes às informações 

institucionais, administrativas, operacionais, gerenciais, econômico-financeiro, contábil e da 

qualidade da prestação de serviços de saneamento básico (BRASIL, 2023). As informações 

apresentadas no SNIS são coletadas anualmente e fornecidas pelos prestadores do serviço. 

Conforme menciona Walzburiech (2022), desde o ano de 2021, os dados coletados e 

apresentados pelo SNIS abrangem os quatros componentes do saneamento básico, sendo as 

informações e os indicadores agrupados em três módulos: (1) Água e Esgoto; (2) Resíduos 

Sólidos; e (3) Águas Pluviais (BRASIL, 2023). 

Em relação a coleta de dados do SNIS, ela é realizada anualmente pelo sistema 

SNISWeb, plataforma digital que possui dispositivos de análise que emitem alertas em caso de 

inconsistência das informações e impedem a finalização do preenchimento em situações de erro 

evidente. O titular ou a prestadora do serviço cadastra o responsável pelo preenchimento dos 

formulários disponibilizados via plataforma digital (BRASIL, 2023). 

Para realizar a coleta de informações dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, o SNIS faz a utilização de dois formulários, sendo eles o completo e o 

simplificado. O formulário completo é aplicado para prestadoras de serviços que atendem 

municípios com sistema público de água ou de esgoto, enquanto o formulário simplificado é 

aplicado para as prestadoras de serviços que atendem os municípios sem sistema público de 

água ou esgoto, utilizando apenas soluções alternativas e descentralizadas (BRASIL, 2023). Na 

Figura 9, apresenta-se as etapas de elaboração e divulgação do SNIS. 
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Figura 9 - Etapas de elaboração e publicação do SNIS 

 

Fonte: BRASIL (2023). 

 

2.8.2 Atlas Esgotos: Despoluição das Bacias Hidrográficas (ANA) 

 

Elaborado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), em conjunto 

com a Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA) e com a colaboração de 

representantes de órgãos federais. Como objetivo, o Atlas Esgoto visa caracterizar a situação 

do esgotamento sanitário em 5.570 municípios do País, com avaliação do impacto do 

lançamento das cargas efluentes nos corpos hídricos e propor ações em esgotamento sanitário, 

com foco no tratamento de esgotos, visando a proteção dos recursos hídricos, no seu uso 

sustentável para depuração de efluentes urbanos e na racionalização dos investimentos, para o 

horizonte do ano de 2035 (ANA, 2017). 

O estudo se concentrou exclusivamente em domicílios urbanos, não avaliando as 

soluções nas áreas rurais. O Atlas Esgotos obteve avaliações detalhadas para cada uma das 

5.570 sedes urbanas brasileiras com ano-base de 2013 (ANA, 2017). Para elaboração do Atlas 

Esgotos, seguiu-se quatro etapas que estão demonstradas no Quadro 4 a seguir. 
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Quadro 4 - Etapas de elaboração do Atlas Esgotos 

Levantamento de dados 
Caracterização dos sistemas de 

coleta e tratamento de esgotos. 

Estimativa de cargas e 

identificação de corpos 

receptores 

Diagnóstico 
Definição dos déficits em 

esgotamento sanitário. 

Avaliação do impacto dos 

esgotos urbanos nos corpos 

receptores. 

Planejamento 
Avaliação e definição do 

tratamento requerido.  

Estimativa de investimentos 

em coleta e tratamento de 

esgotos. 

Estratégia de implementação 

Avaliação institucional da 

prestação dos serviços de 

saneamento 

Diretrizes e orientação dos 

investimentos. 

Fonte: Adaptado de ANA (2017). 

 

Em relação ao levantamento de dados, os municípios estudados pelo Atlas Esgotos 

foram divididos em dois grupos: Grupo 1 e Grupo 2, dependendo das características de 

prestação do serviço de esgotamento sanitário nos municípios levantados. 

 Conforme explicita Matté (2021), o primeiro grupo diz respeito aos municípios com 

prestador de serviço delegado, podendo ser autarquia municipal, companhia estadual ou 

concessionárias privadas, como também município com populações superiores a 50.000 

habitantes e que não possuem prestador de serviço institucionalizado, enquanto o segundo 

grupo é composto pelo restante dos municípios, com populações inferiores a 50.000 habitantes 

e com serviço a cargo das prefeituras. Ressalta-se, ainda que, para o segundo grupo foram 

utilizados dados secundários encontrados no SNIS, censo demográfico de 2010 e Pesquisa 

Nacional de Saneamento Básico (PNSB) realizada entre os anos de 2000 a 2008 e divulgada no 

ano de 2010 (ANA, 2017). 

 

2.8.3 Índice de Desenvolvimento Municipal Sustentável (IDMS) / FECAM 

 

Desenvolvido pela Federação Catarinense de Municípios (FECAM), o Índice de 

Desenvolvimento Municipal Sustentável (IDMS) é uma ferramenta para a aplicação do 

conceito de desenvolvimento municipal sustentável construído a partir de uma série de 

indicadores considerados fundamentais para diagnosticar o grau de desenvolvimento de um 

território. O IDMS configura-se com uma ferramenta de apoio à gestão capaz de evidenciar as 

prioridades municipais e regionais e situar as municipalidades em relação a um cenário futuro 

desejável (FECAM, 2020). 
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Em busca de construir condições de sustentabilidade, para construção do IDMS são 

consideradas quatro dimensões: Social, Cultural, Ambiental, Econômica e Político-

institucional (FECAM, 2020). 

No presente trabalho é utilizada apenas a dimensão ambiental, a qual possui 

subdimensão Meio Ambiente, sendo a mesma composta pelo indicador “Cobertura de 

Saneamento Básico” e a variável “Domicílios com acesso à rede geral de esgoto ou fossa 

séptica”.  

A variável “Domincílios com acesso à rede geral de esgoto ou fossa séptica” considera 

o percentual de domicílios particulares permanentes na área rural e urbana que possuem acesso 

à rede geral de esgoto ou fossa séptica (FECAM, 2020). O cálculo da variável é realizado 

conforme Equação 5. 

 

𝐷𝐸𝐹 =  
(𝐷𝑅 + 𝐷𝐹𝑆)

𝑇𝐷
 

 
Equação 5 

 

Onde: 

DEF = Domicílios com acesso à rede geral de esgoto ou fossa séptica; 

DR = Total de domicílios com acesso a rede de esgoto ou pluvial; 

DFS = Total de domicílios com acesso a fossa séptica; 

TD = Total de domicílios particulares permanentes. 

 

Através da equação apresentada, obtém-se um resultado percentual o qual varia entre 

0,000 a 1,000 e com cinco faixas de classificação. O valor 0,000 é classificado como baixo e 

representa a média de domicílios com acesso à rede geral de esgoto ou fossa séptica, sendo 

aplicado o valor de 42,29%, enquanto o 1,000, definido como alto, refere-se que 100% dos 

domicílios possuem acesso à rede de esgotos ou fossa séptica. As demais faixas da escala - 

médio baixo, médio e médio alto- são definidas conforme as proporções de classificações de 

escala do índice (FECAM, 2020). Na Figura 10 são apresentas as classes do índice segundo a 

FECAM. 
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Figura 10 - Escala do índice da variável em estudo 

 

Fonte: SIDEMS (2024). 

 

2.8.4 Censo Demográfico do Brasil de 2022  

 

O Censo Demográfico do Brasil de 2022 é mais conhecido como Censo 2022 e foi o 

XIII Recenseamento Geral do Brasil, sendo executado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). O Censo Demográfico é a mais complexa operação estatística realizada no 

Brasil, produzindo um detalhado retrato da população residente no Território Nacional, de seu 

perfil demográfico e de suas condições de vida (IBGE, 2024a). 

Entre as diversas informações coletadas e divulgados pelo Censo Demográfico, está o 

tipo de esgotamento sanitário encontrado nos domicílios brasileiros. Nos domicílios onde havia 

banheiro ou sanitário, o Censo Demográfico investigou o tipo de esgotamento sanitário 

existente, sendo que as informações coletadas se enquadram em sete possíveis tipos (IBGE, 

2024b). Os tipos de esgotamento sanitário enquadrados no Censo Demográfico são 

apresentados na Figura 11. 
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Figura 11 - Tipo de esgotamento sanitário segundo o IBGE 

 

Fonte: Adaptado de IBGE (2024b). 
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 METODOLOGIA 

 

 ÁREA DE ESTUDO 

 

Para elaboração do presente trabalho, definiu-se a área de estudo sobre a qual buscou-

alcançar os objetivos definidos, o estudo levará em consideração o município de Florianópolis, 

localizado em Santa Catarina, região sul do Brasil (Figura 12). Segundo último censo 

demográfico realizando no ano de 2022 pelo IBGE, o município possui uma área de 674,844 

km² e 537.211 habitantes (IBGE, 2024a). 

 

Figura 12 - Mapa de localização do município de Florianópolis/SC 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Conforme PMF (2021) apud Landriel (2022), o município de Florianópolis/SC se 

consolidou nas últimas décadas como polo turístico, gerando uma expansão urbana 

desvinculada da área central e criando a urbanização da cidade um fenômeno polinucleado e 

multicentralizado. Nesse sentido, o município possui diversos balneários com funções de 

subcentros. 
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É possível dividir a área do município de diversas maneiras, as mais comumente 

relatadas nos documentos oficiais são as subdivisões em: distritos; unidades territoriais de 

planejamento (UTP) e unidades espaciais de planejamento (UEP) (PMF, 2019).  

Com base no Estudo de Concepção do Esgotamento Sanitário de Florianópolis (2019), 

a divisão em distritos é muito utilizada no planejamento da cidade, as UTP são utilizadas como 

unidades de planejamento no Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico do Município 

(PMISB) e as UEP têm como objetivo subdividir os distritos municipais, sendo essa divisão 

utilizada no Plano Municipal de Habitação de Interesse Social (PMHIS). Na Figura 13 é 

possível visualizar a divisão do município em distritos, UTP e UEP. 

 

Figura 13 - Divisões políticas do município de Florianópolis/SC em distritos, UTP e UEP 

 

Fonte: Adaptado de Geoportal (2024). 

 

 COLETA DE DADOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

Para a obtenção de dados dos indicadores oficiais de esgotamento sanitário, utilizou-

se as próprias bases de dados disponibilizadas nos sistemas de cada indicador. O acesso as 

informações ocorreram por meio do acesso em website. 



46 

3.2.1 Coleta de dados do SNIS 

 

Os dados referentes ao esgotamento sanitário em Florianópolis/SC disponibilizados 

pelo SNIS foram coletados na plataforma do sistema no endereço eletrônico 

(http://www.snis.gov.br/) seguido da opção “Painel de Indicadores”, o qual permite acessar de 

forma interativa os principais indicadores de cada componente calculados para o Brasil, 

macrorregiões, estados e municípios. Por meio da Figura 14, demonstra-se a primeira etapa na 

página inicial do SNIS. 

 

Figura 14 - Página inicial do SNIS 

 

Fonte: Adaptado de SNIS (2024). 

 

Dentro do “Painel de Indicadores”, selecionou-se o indicador “Esgoto” e 

posteriormente, buscou-se o município de Florianópolis/SC no campo de busca localizado no 

canto superior direito para visualização dos dados, conforme é visualizado na Figura 15. 

http://www.snis.gov.br/)
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Figura 15 - Seleção do município de Florianópolis/SC e dos indicadores referente a esgoto 

 

Fonte: Adaptado de SNIS (2024). 

 

Entre os diversos indicadores apresentados no dashboard no lado esquerdo da tela, 

armazenou-se o dado referente ao indicador de “coleta esgoto” e, também, “atendimento total” 

para posterior interpretação e discussão com as demais bases de dados oficiais de esgotamento 

sanitário (Figura 16). 

 

Figura 16 - Indicadores de coleta de esgoto e atendimento total em Florianópolis/SC 

 

Fonte: Adaptado de SNIS (2024). 
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3.2.2 Coleta de dados do Atlas Esgotos/ANA 

 

Em relação a coleta dos dados na base de dados da Agência Nacional de Águas (ANA), 

utilizou-se o “Atlas Esgotos - Despoluição das Bacias Hidrográficas”, o qual pode ser acessado 

no endereço eletrônico (https://www.ana.gov.br/atlasesgotos/) onde é possível visualizar as 

informações sobre o esgotamento sanitário para todos os municípios brasileiros. Como o 

objetivo deste estudo é obter informações pertinentes ao esgotamento do município de 

Florianópolis/SC, selecionou-se a opção “Explore aqui os dados por município”, conforme 

indicado na Figura 17 e em seguida “Acesse os dados por município”.  

 

Figura 17 - Recorte ilustrativo de acesso à plataforma Atlas Esgotos 

 

 
Fonte: Adaptado de Atlas Esgotos (2024). 

 

https://www.ana.gov.br/atlasesgotos/
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Na página direcionada, é apresentada uma plataforma Power BI interativa, na qual 

visualizou-se uma barra de seleção com todos os estados brasileiros, onde selecionou-se o 

estado cujo está localizado o município de interesse deste trabalho, neste caso, Santa Catarina. 

Ao selecionar o estado de Santa Catarina, a plataforma exibiu os dados de esgotamento sanitário 

referentes ao estado. Na barra de pesquisa "Acesse por município", indicada na Figura 18, foi 

pesquisado o município de Florianópolis/SC. 

 

Figura 18 - Recorte ilustrativo dos dados de Santa Catarina e seleção do município 

Fonte: Adaptado de Atlas Esgotos (2024). 
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Com o município de Florianópolis/SC selecionado, foi apresentado o diagnóstico atual 

para o município levando em consideração o ano de 2013. Logo na interface da plataforma é 

apresentado o gráfico com o índice de atendimento em percentual para o município escolhido. 

Assim como para os dados do SNIS, armazenaram-se os dados de interesse para posterior 

interpretação e discussão (Figura 19).  

 

Figura 19 - Recorte ilustrativo da situação atual de Florianópolis/SC 

 

Fonte: Adaptado de Atlas Esgotos (2024). 

 

Ainda na aba de apresentação das informações pertinentes à situação atual de 

Florianópolis/SC, é possível ter acesso ao croqui do sistema atual no município, em formato 

“pdf”, através do endereço eletrônico apresentado logo acima do gráfico referente ao índice de 

atendimento (%). No croqui é possível visualizar o funcionamento dos sistemas operantes no 

município de forma esquemática, assim como a carga orgânica atrelada em cada um dos 

sistemas.
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3.2.3 Coleta de dados do IDMS / FECAM 

 

Utilizou-se também no presente trabalho, os dados oriundos do Sistema de Indicadores 

de Desenvolvimento Municipal Sustentável (SIDEMS), o qual pode ser acessado pelo endereço 

eletrônico (https://indicadores.fecam.org.br/indice/estadual/ano/2024) para que seja possível 

obter os dados de atendimento adequado ao serviço de esgotamento sanitário do município de 

Florianópolis/SC. Na plataforma, é possível acessar os dados do Índice de Desenvolvimento 

Sustentável dos Municípios Catarinenses de diversos anos, sendo eles: 2012, 2014, 2016, 2018 

e 2020. Neste trabalho, a obtenção dos dados para Florianópolis/SC levou em consideração as 

informações referentes ao ano de 2020. Na Figura 20 é possível visualizar a primeira etapa na 

página inicial do IDMS, onde se realiza a seleção do município de interesse para obtenção dos 

dados. 

Figura 20 - Página do Website do IDMS e forma de acesso aos dados por município 

 

Fonte: Adaptado de SIDEMS (2024). 

https://indicadores.fecam.org.br/indice/estadual/ano/2024
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Selecionado o município de Florianópolis/SC, a plataforma é atualizada com a 

apresentação de dados básicos e o IDMS. Para que seja possível a obtenção de dados a respeito 

da cobertura do sistema de esgotamento sanitário no munícipio de interesse, selecionou-se 

dentre a dimensão da composição do índice o indicador “Ambiental” e em seguida a 

subdimensão “Meio Ambiente” conforme representação na Figura 21. 

 

Figura 21 - Seleção da dimensão e subdimensão para obtenção dos dados 

Fonte: Adaptado de SIDEMS (2024). 

 

Após seleção apresentada é possível visualizar o indicador “Cobertura de Saneamento 

Básico”, o qual possui a variável “Domicílios com Acesso à Rede Geral de Esgoto ou Fossa 

Séptica (%)”, sendo a variável de interesse para interpretação e discussão a ser realizada neste 

trabalho (Figura 22). 
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Figura 22 - Obtenção % de domicílios com Acesso à Rede Geral de Esgoto ou Fossa Séptica em 

Florianópolis/SC 

Fonte: Adaptado de SIDEMS (2024). 

 

A variável apresentada pelo IDSM considera o atendimento por rede geral de esgoto e 

fossa séptica de forma associadamente, por esse motivo, se fez necessário buscar no Censo 

Demográfico do IBGE (2010) as informações que compõem a variável de esgotamento sanitário 

do IDMS. Para isso, acessou-se o endereço eletrônico do Sistema IBGE de Recuperação 

Automática (SIDRA), no qual através da Tabela 1394 (https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1394) 

foi possível obter os dados de interesse. O cálculo realizado seguiu a Equação 5 disposta no 

item 2.8.3, sendo que se separou os dois modais de esgotamento sanitário presentes na equação. 

Os resultados obtidos foram armazenados para interpretação e discussão considerando as 

demais bases de dados oficiais. 

 

3.2.4 Coleta de dados do Censo 2022 / IBGE 

 

Para coletar os dados na base de dados referente ao censo demográfica de 2022 

realizado pelo IBGE, utilizou-se o “Panorama do Censo 2022”, o qual pode ser acessado no 

endereço eletrônico (https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/), onde é possível acessar os 

indicadores até então já disponibilizados pelo IBGE referente ao censo de 2022. O “Panorama 

do Censo 2022” serve como uma forma de apresentação “resumida” dos indicadores que estão 

sendo divulgados pelo IBGE. Na Figura 23 é possível visualizar a interface inicial da plataforma 

e a seleção do município de Florianópolis/SC para visualização dos dados. 

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1394
https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/),
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Figura 23 - Interface da plataforma do Panorama do Censo 2022 e seleção do município 

 

Fonte: Adaptado de IBGE (2024c). 

 

Com a seleção do município, a plataforma é atualizada e então são apresentados todos 

os indicadores até então já disponíveis para consulta, entre eles “Características dos 

domicílios”, que fornece o índice de domicílios conectados à rede de esgoto. Para apresentação 

do índice, considerou-se apenas os domicílios particulares permanentes ocupados. A 

composição do índice considerou duas categorias, "Rede geral ou pluvial" e "Fossa séptica ou 

fossa filtro ligada à rede" correspondente ao conjunto de domicílios conectados a algum serviço 

público que colete e afaste o esgoto domiciliar, o qual se classificou no presente estudo como 

atendimento por sistema centralizado.  

Para compor o percentual de domicílios atendimentos por sistema descentralizado, 

acessou-se o endereço eletrônico do Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), no 

qual através da Tabela 6806 (https://sidra.ibge.gov.br/tabela/6806) foi possível obter a 

quantidade de domicílios particulares permanentes ocupados por tipo de esgotamento sanitário, 

com base no censo demográfico 2022. Para classificação do percentual atendido por sistema 

descentralizado, considerou o percentual de domicílios categorizados como “Fossa séptica ou 

fossa filtro ligada não ligada à rede" sobre o total levantado pelo censo. Na Figura 24 é possível 

visualizar a índice para Florianópolis/SC, o dado apresentado foi armazenado para posterior 

interpretação e discussão, assim com os demais anteriormente apresentados. 

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/6806
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Figura 24 - Características dos domicílios de Florianópolis/SC segundo censo demográfico 2022 

 

Fonte: Adaptado de IBGE (2024c). 

 

 ÁREAS COM SES DESCENTRALIZADO EM FLORIANÓPOLIS/SC 

 

Para identificação das áreas do município que são atendidas por soluções 

descentralizada de tratamento de esgoto sanitário, utilizou-se o estudo de concepção de 

esgotamento sanitário de Florianópolis/SC, o qual pode ser acessado pelo website 

(https://www.pmf.sc.gov.br/entidades/comunicacao/index.php?cms=estudo+esgotamento+san

itario+de+florianopolis&menu=0). As áreas podem ser identificadas no CAPÍTULO II – 

Diagnóstico do esgotamento sanitário em Florianópolis/SC, onde é apresentada a situação atual 

dos sistemas de esgotamento sanitário em operação no município. Em conjunto, utilizou-se 

também o banco de dados da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (CASAN). 

https://www.pmf.sc.gov.br/entidades/comunicacao/index.php?cms=estudo+esgotamento+sanitario+de+florianopolis&menu=0
https://www.pmf.sc.gov.br/entidades/comunicacao/index.php?cms=estudo+esgotamento+sanitario+de+florianopolis&menu=0
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Para que fosse possível acessar os dados da CASAN, realizou-se contato por meio de 

mensagem eletrônica diretamente à Gerência da Universidade Corporativa (GUC) no endereço 

eletrônico (guc@casan.com.br). Os dados solicitados à GUC referem-se as áreas de 

abrangência dos sistemas operados pela CASAN. Com esses arquivos foi possível elaborar o 

um mapa através do software QuantumGIS, apresentando as áreas com sistemas de 

esgotamentos sanitários existentes, projetados e executado. Possibilitando interpretar e 

identificar regiões não atendidas pelo sistema centralizado de coleta e transporte. O formulário 

de solicitação dos dados para fins acadêmicos, com domínio da CASAN é apresentado no 

APÊNDICE A.  

 

 BUSCA DOS SERVIÇOS ASSOCIADOS AO TRATAMENTO 

DESCENTRALIZADO EM FLORIANÓPOLIS, SC 

 

Para realizar a busca dos serviços que estão associados ao sistema de tratamento 

descentralizado no município, em primeira etapa buscou compreender cada componente da 

cadeia de serviço, os componentes analisados são: economia, tratamento, transporte, 

gerenciamento e gestão do lodo e a disposição final. Na Figura 25, demonstra-se a cadeia de 

serviço analisada, sendo que a mesma contempla todos os componentes apresentados na cadeia 

de serviços do item 2.7 do presente estudo, contudo de maneira mais simplista. 

 

Figura 25 - Cadeia de serviços analisada relacioanda ao SES descentralizado 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Com a cadeia de serviços definida, iniciou-se a busca pelos serviços em forma de 

pesquisa exploratória documental, levando em consideração a interpretação acerca da cadeia. 

Para a busca dos documentos que subsidiaram a interpretação, utilizou-se o site da Prefeitura 

Municipal de Florianópolis (PMF) através do website (https://www.pmf.sc.gov.br/) 

conjuntamente com a Lei complementar n° 736 de 2023, que dispõe sobre a estrutura 

organizacional da administração pública do poder executivo municipal de Florianópolis. Dentro 

https://www.pmf.sc.gov.br/
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do website da PMF, buscou-se por toda a infraestrutura, informativos, instruções normativas, 

orientações técnicas, resoluções e demais documentos que estão relacionados ao esgotamento 

sanitário na cidade, com foco nos sistemas de tratamento descentralizado. 

Compondo a estrutura da PMF, a Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável permite observar alguns atores como a FLORAM, COMDEMA e Saneamento 

Básico, conforme apresenta a Figura 26. 

 

Figura 26 - Atores municipais que compõem a secretaria de meio ambiente e desenvolvimento sustentável 

 

Fonte: Adaptado da PMF (2024). 

 

Clicando sobre FLORAM foi possível acessar as instruções normativas que ditam os 

procedimentos de licenciamento ambiental e os documentos necessários a depender da 

atividade, sendo de interesse para o presente estudo a IN 05 (Figura 27).  

 

Figura 27 - Instrução Normativa Nº 05 - FLORAM 

 

Fonte: Adaptado da PMF (2024). 
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Acessando “Saneamento Básico” foi possível obter acesso ao estudo de esgotamento 

sanitário municipal e, também, ao Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico (PMISB) 

atualmente vigente (Figura 28). 

 

Figura 28 - PMISB Plano Saneamento e Estudo Esgotamento Sanitário Municipal 

 

Fonte: Adaptado da PMF (2024). 

 

A Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável permite também 

acessar o CONDEMA, o qual possui diversas competências, sendo essas dispostas no artigo 3º 

da Lei nº 8130, de 11 de janeiro 2010. Entre as informações disponíveis no CONDEMA, duas 

resoluções se fazem importantes para o presente estudo, a resolução 001-2017 e a resolução 

002-2019 (Figura 29). 
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Figura 29 - Acesso as resoluções do COMDEMA 

 

Fonte: Adaptado da PMF (2024). 

 

Ainda compondo a estrutura da PMF, temos no município a Vigilância Sanitária (VISA) 

que faz parte da Secretaria Municipal de Saúde do município. A VISA possui um website 

(https://www.pmf.sc.gov.br/entidades/vigsanitaria/index.php) no qual disponibiliza todas 

informações, documentos e sistema de informações para protocolar as solicitações de análise 

dos projetos hidrossanitários e emissão de habite-se, os quais se fazem importante para os 

sistemas de tratamento de esgotos no lote no município (Figura 30). 

 

Figura 30 - Representação do site da VISA de Florianópolis/SC, com identificação dos serviços aplicáveis ao 

SES no lote. 

 

Fonte: Adaptado da PMF (2024). 

https://www.pmf.sc.gov.br/entidades/vigsanitaria/index.php
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Para interpretação dos serviços relacionados ao tratamento, interpretou-se de forma 

mais detalhada a Orientação Técnica – OT 02 da VISA, pois a mesma possui como objetivo 

orientar a elaboração de projetos dos sistemas de tratamento de efluente doméstico de forma a 

atender aos requisitos legais, normativos e judiciais necessários ao licenciamento ou 

regularização da edificação junto ao município de Florianópolis (PMF, 2020). Para sistemas de 

tratamento de esgoto não previstos na orientação técnica mencionada, é informado pela 

orientação técnica que deverá ser observada a ABNT, neste caso a NBR 17076:2024, e também 

a resolução do COMDEMA 001-2017. Ainda com base na resolução citada, a VISA de 

Florianópolis, em parceria com a FLORAM, realizou a homologação de dois sistemas de 

tratamento de esgoto não previstos nas normas da ABNT. Para encontrar as certidões de 

homologação acessou o site da VISA, no endereço eletrônico 

(https://www.pmf.sc.gov.br/entidades/vigsanitaria/index.php?cms=homologacao+de+sistemas

+de+tratamento+de+esgotos&menu=4&submenuid=1662) (Figura 31).  

 

Figura 31 - Homologações de sistemas de tratamento de esgoto não previstos nas normas da ABNT – VISA e 

Floram 

 

Fonte: Adaptado da PMF (2024). 

 

https://www.pmf.sc.gov.br/entidades/vigsanitaria/index.php?cms=homologacao+de+sistemas+de+tratamento+de+esgotos&menu=4&submenuid=1662
https://www.pmf.sc.gov.br/entidades/vigsanitaria/index.php?cms=homologacao+de+sistemas+de+tratamento+de+esgotos&menu=4&submenuid=1662
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 Em relação o transporte,  limpeza e remoção de lodo e de sólidos dos sistemas 

descentralizado de tratamento de esgotos serão de responsabilidade da prestadora de serviços 

que estiver a cargo dos serviços de esgotamento sanitário no município, conforme é mencionado 

no art. 13° da Lei Municipal Nº 11.048, de 30 de agosto de 2023 (http://leismunicipa.is/0uaz4). 

Atualmente, a prestadora de serviços de Florianópolis é a CASAN. 

 

 APRESENTAÇÃO DO ÍNDICE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO E DOS 

SERVIÇOS IDENTIFICADOS 

 

Os dados sobre o índice de esgotamento sanitário levantados e extraídos de bancos de 

dados oficiais foram apresentados tanto em texto quanto em gráficos para melhorar a 

compreensão das informações, sendo os gráficos elaborados com a utilização software 

Microsoft Excel. No que tange os serviços relacionados a cadeia de serviços identificados, a 

apresentação ocorreu de forma textual e ilustrativa, através de fluxogramas para melhorar a 

compreensão das informações. Os fluxogramas foram criados utilizando o software Adobe 

Photoshop. 

 

 PAPEL DO PROFISSIONAL DE ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL 

DENTRO DA REDE DE SERVIÇO SISTEMATIZADA 

 

Para que fosse possível identificar o papel do profissional em engenharia sanitária e 

ambiental na rede de serviços que compõem o tratamento descentralizado no município de 

Florianópolis/SC, aproveitou-se da pesquisa exploratória a qual objetivou buscar os serviços 

associados ao tratamento descentralizado no município. Ao passo que se realizou a busca dos 

serviços, inferiu-se a quem compete a responsabilidade de execução do serviço. A apresentação 

da atuação do profissional foi disposta juntamente com a sistematização dos serviços, através 

de fluxogramas e ilustrações. 

http://leismunicipa.is/0uaz4
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 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 ÍNDICE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM FLORIANÓPOLIS 

 

Ao examinar as diferentes bases de dados oficiais referente ao índice de esgotamento 

sanitário de Florianópolis/SC, apresentam-se na Figura 32 os percentuais segundo as mesmas. 

É imprescindível ressaltar que o SNIS fornece em sua base de dados apenas os dados referentes 

aos sistemas centralizados, não permitindo assim apresentar informações sobre os sistemas 

descentralizados com base neste indicador. 

 

Figura 32 - Índice de esgotamento sanitário do município de Florianópolis/SC 

 
1 Utilizado indicador “Cobertura de Saneamento Básico” da dimensão “Ambiental” e subdimensão “Meio Ambiente” 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Com base nos percentuais dispostos na Figura 32, é possível visualizar uma variação 

entre os indicadores apresentados. A variação entre os indicadores pode ter como consequência 

o ano em que as informações foram coletadas e pela diversidade dos tipos e fontes de dados 

utilizados pelos indicadores, visto que alguns indicadores retratam dados referentes a população 

e outros a domicílios. Assim, no Quadro 5 apresentam-se as características dos indicadores 

oficiais de esgotamento sanitário analisados neste estudo.
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Quadro 5 - Características dos indicadores oficiais de esgotamento sanitário analisados. 
 SNIS Atlas Esgoto IDMS IBGE 

Responsável 

pelo 

indicador 

Ministério do Desenvolvimento 

Regional 
ANA e Ministério das Cidades FECAM IBGE 

Ano de 

Referência 
2022 2013 2020 2022 

Abrangência 
População Urbana 

População Urbana Domicílios Domicílios 
População Total 

Tipo e Fontes 

de Dados 

Autodeclarado pelos prestadores 

do serviço de saneamento. 

Dados primários (reuniões e visitas 

técnicas com os prestadores de 

serviço) e dados secundários 

(SNIS 2013, CD 2010, PNSB 2000 

e 2008 e PNAD 2001 e 2011). 

Dados Secundários. Censo 

Demográfico IBGE (2010) 

Censo Demográfica IBGE 

(2022) 

Objetivo do 

Indicador 

Fornecer um banco de dados 

abrangente e atualizado sobre os 

serviços de saneamento básico no 

Brasil. Apoiar a formulação de 

políticas públicas, o 

planejamento e a gestão dos 

serviços de saneamento, além de 

promover a transparência e 

fornecer informações que 

permitam o monitoramento e a 

avaliação da prestação desses 

serviços. 

Caracterizar a situação do 

esgotamento sanitário dos 

municípios do País, avaliando o 

impacto em corpos hídricos e 

propondo soluções para tratamento 

do esgoto. 

Apoiar à gestão municipal e 

regional capaz de evidenciar as 

prioridades de suas políticas 

públicas e situar as 

municipalidades em relação a um 

cenário futuro desejável. 

Caracterizar população e 

domicílios brasileiros, 

produzindo informações 

imprescindíveis para a definição 

de políticas públicas e a tomada 

de decisões de investimentos. 

Fonte: Adaptado de SNIS (2024), Atlas Esgotos (2017), SIDEMS (2024) e IBGE (2024c).
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Realizando uma análise das bases de dados utilizadas, os indicadores do Atlas Esgoto 

e o SNIS podem confluir apenas quando o último, considerar as informações referentes à 

população urbana. Pois, mesmo que os dados tenham sido coletados por meio de metodologias 

distintas, ambos visam expressar a parcela da população urbana atendida pelos sistemas 

centralizados de esgoto, sendo, portanto, comparáveis (SOARES, et al., 2018). Embora os 

valores apresentados pelo IDMS e IBGE considerarem o número de domicílios para 

composição do indicador, ainda assim, os números apresentam divergências, possivelmente 

pelo fato dos anos de referência de cada pesquisa serem diferentes. 

Analisando todos os indicadores, percebe-se que o SNIS e o IBGE apresentam 

percentuais mais elevados, provavelmente em função do ano de referência ser mais recente para 

ambos (2022). Em relação ao Atlas Esgoto e ao IDMS, ambos apresentam percentuais menores, 

pois utilizam como anos de referência 2013 e 2010, respectivamente. 

 

 ÁREAS NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS ATENDIDAS COM SES 

DESCENTRALIZADO 

 

A determinação da área de abrangência do município de Florianópolis contemplada pelo 

sistema descentralizado de esgoto é diretamente dependente dos Sistemas de Esgotamento 

Sanitário (SES) existentes, previstos e em obras no município. Atualmente, Florianópolis 

possui 11 (onze) SES, dos quais 09 (nove) estão sob administração da CASAN, sendo eles: 

Fpolis Continente (SESFC), Fpolis Insular (SESFI), Canasvieiras (SESC), Parque Tecnológico 

(SESPT), Lagoa da Conceição (SESLC), Barra da Lagoa (SESBL), Saco Grande (SESSG), 

Ingleses (SESI) e Valparaíso. Além destes, o município ainda possui o SES Jurerê Internacional 

(SESJI) e o SES Base Aérea (SESBA), administrados por um empreendedor privado e por uma 

entidade federal, respectivamente (PMF, 2019). 

Cada SES possui uma área de abrangência e está associado a uma Estação de Tratamento 

de Esgoto (ETE). Conforme apresentado no mapa de abrangência do município, disponibilizado 

pela CASAN com atualização mais recente em agosto de 2023, algumas regiões possuem 

diferentes situações em relação aos sistemas de esgotamento sanitário, incluindo áreas em 

obras, em fase de projetos e regiões que já possuem as estruturas do SES, mas que ainda não 

estão em operação. 

No Quadro 6 são apresentados os SES do município, as áreas de abrangência conforme 

o PMISB (2021) e a ETE correspondente. 
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Quadro 6 - Sistemas de esgotamento sanitário do Município de Florianópolis 

SES Administração Área de Abrangência 
População 

Atendida 
ETE 

Fpolis. 

Continente 

(SESFC) 
CASAN Região continental 101.022 ETE Potecas 

Fpolis. 

Insular 

(SESFI) 
CASAN 

Distrito administrativo 

Sede Ilha 
138.519 ETE Insular 

Lagoa da 

Conceição 

(SESLC) 
CASAN 

Dunas da Lagoa, 

Retiro da Lagoa, 

Canto da Lagoa e 

Lagoa da Conceição 

10.082 
ETE Lagoa da 

Conceição 

Barra da 

Lagoa 

(SESBL) 
CASAN Barra da Lagoa 6.794 

ETE Barra da 

Lagoa 

Canasvieiras 

(SESC) 
CASAN Canasvieiras 62.795 ETE Canasvieiras 

Saco Grande 

(SESSG) 
CASAN 

Centro administrativo 

do governo do Estado, 

conjuntos 

habitacionais Vila 

Cachoeira e Parque da 

Figueira 
2.846 

ETE Saco 

Grande 

Parque 

Tecnológico 

(SESPT) 
CASAN 

Parque Tecnológico - 

PARQTEC ALFA I 

(Bairro João Paulo) 

ETE Parque 

Tecnológico 

Jurerê 

Intern. 

(SESJI) 

HABITASUL 

 

Jurerê Internacional 

(Jurerê Oeste) 
15.500 

ETE Jurerê 

Internacional 

Base Aérea 

(SESBA) 
Base Aérea de 

Florianópolis 
Base Aérea 1.236 ETE Base Aérea 

Ingleses 

(SESI) 
CASAN Ingleses - ETE Ingleses 

Valparaíso CASAN 
Loteamento no Rio 

Vermelho 
300 ETE Valparaíso 

Fonte: Adaptado de PMF (2021). 

 

Ainda conforme o mapa de abrangência da CASAN, o município está em processo de 

implantação do SES que atenderá as regiões dos bairros João Paulo, Itacorubi e Saco Grande, 

além do SES Sul da Ilha, que atenderá os bairros Campeche, Armação e Rio Tavares. Para a 

implantação do SES João Paulo, está em execução a construção da ETE João Paulo, que será 

uma ampliação da ETE Saco Grande. Em relação ao SES Sul da Ilha, está em construção a ETE 

Campeche.  

Na Figura 33, apresenta-se um panorama do atendimento e da situação do sistema de 

esgotamento sanitário de Florianópolis, elaborado com base no mapa de abrangência fornecido 

pela CASAN, com data de atualização de agosto de 2023. 
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Figura 33 - Panorama da abrangência de esgotamento sanitário do município de Florianópolis 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
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O panorama do atendimento e da situação do sistema de esgotamento sanitário de 

Florianópolis permite definir as áreas do município atendidas por sistemas descentralizados e 

centralizados. As áreas atendidas por sistemas descentralizados são aquelas que, segundo o 

mapa de abrangência da CASAN, não foram classificadas como áreas existentes e em 

operação. Embora determinadas regiões possuam as estruturas necessárias e estejam em fase 

de projeto ou obras, a ligação domiciliar para a coleta do esgoto sanitário ainda não está 

implementada.  

Por outro lado, as áreas atendidas por sistemas centralizados são aquelas onde o sistema 

de esgotamento sanitário já existe e está em operação. Na Figura 34, apresenta-se o mapa com 

as delimitações das áreas de Florianópolis caracterizadas como sistemas centralizados e 

descentralizados. 

Em conformidade com o conteúdo apresentado na Figura 34, o Estudo de Concepção 

do Esgotamento Sanitário de Florianópolis (2019) destaca a utilização de soluções 

descentralizadas em localidades que não são atendidas pelos sistemas públicos de esgotamento 

sanitário, listadas a seguir: 

 Norte da Ilha: Sambaqui, Santo Antônio, Cacupé, Ratones, Rio Vermelho, Daniela, 

Santinho, parte dos Ingleses, Vargem Pequena, Vargem Grande, Vargem do Bom Jesus 

e parte da Cachoeira do Bom Jesus; 

 Leste da Ilha: parte da Lagoa da Conceição, Praia Mole, Barra da Lagoa e Costa da 

Lagoa; 

 Centro (Ilha): algumas áreas das localidades do Itacorubi, Jardim Anchieta, Córrego 

Grande, Costeira do Pirajubaé, João Paulo e José Mendes; 

 Sul da Ilha: toda a região do sul da ilha. 

Assim como apresentado por literaturas nacionais e internacionais, as quais mencionam 

que nem todos os sistemas de esgotamento sanitário se mostram tecnicamente viáveis de 

implantação, levando em consideração o contexto de ocupação, o Estudo de Concepção do 

Esgotamento Sanitário de Florianópolis (2019) menciona Caieira da Barra do Sul, Matadeiro e 

Ratones como regiões cujas restrições ocorrem em função das características mencionadas na 

literatura (TONETTI et al. 2018) 
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Figura 34 - Áreas com sistemas centralizado e sistemas descentralizado no município de Florianópolis 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
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É válido evidenciar que o mapa de abrangência do sistema de esgotamento sanitário do 

município, disponibilizado pela CASAN, é datado no mês de agosto do ano de 2023. Ressalta-

se ainda que o estudo de concepção de esgotamento sanitário de Florianópolis, o qual menciona 

algumas regiões do município não atendidas pelo sistema centralizado, é datado no ano de 2021. 

Sendo assim, tanto o estudo de concepção do município quanto o mapa de abrangência da 

prestadora de serviços necessitam de atualização e revisão. Por exemplo, a ETE Ingleses iniciou 

suas atividades operacionais em fevereiro de 2024, o que pode levar a uma reclassificação de 

algumas regiões anteriormente consideradas e apresentadas. É fundamental que esses 

documentos sejam revisados e atualizados para refletir as mudanças recentes e garantir que 

todas as áreas estejam corretamente representadas. 

 

 REDE DE SERVIÇO E ATUAÇÃO DO ENGENHEIRO SANITARISTA E 

AMBIENTAL NO TRATAMENTO DESCENTRALIZADO EM FLORIANÓPOLIS, SC 

 

A análise das legislações, normas, orientações técnicas, instruções normativas e demais 

instrumentos relacionados à aprovação do SES descentralizado no município de 

Florianópolis/SC, permitiu identificar a rede de serviços e a atuação do profissional de 

engenharia sanitária e ambiental nesse contexto. 

Conforme exposto neste trabalho, no município em estudo, a regulação e aprovação dos 

sistemas de tratamento descentralizado dependem da vazão de operação. Para os sistemas cuja 

vazão não exceda 0,5 L/s, o processo de regularização e aprovação dos projetos deve ser 

realizado junto à Vigilância Sanitária (VISA) de Florianópolis. Os sistemas cuja vazão de 

operação esteja entre 0,5 a 1,5 L/s terão regulação e aprovação mediante apresentação de 

documentos e informações explicitados na Resolução nº 001/2017 na Fundação Municipal de 

Meio Ambiente – Floram, podendo quando necessário a Floram buscar a manifestação da VISA 

para subsidiar as análises dos processos. Por fim, os sistemas descentralizados os quais as 

vazões de operação exceder 1,5 L/s serão licenciados por meio do Instituto de Meio Ambiente 

de Santa Catarina – IMA, seguindo a instrução normativa IN 05. 

Para todos os projetos de edificações, seja para obras novas, regularização, reforma ou 

ampliação, é obrigatório o Projeto Hidrossanitário Simplificado (PHS). A VISA disponibiliza 

em seu site, a Orientação Técnica OT 01 – PHS e modelos de PHS 

(https://www.pmf.sc.gov.br/entidades/vigsanitaria/index.php?cms=exemplos+de+phs). A 

referida OT menciona que a mesma não se aplica aos projetos hidrossanitários de parcelamentos 

de solo (loteamentos e condomínios), sendo, portanto, necessária apresentação dos projetos 

https://www.pmf.sc.gov.br/entidades/vigsanitaria/index.php?cms=exemplos+de+phs
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executivos. Ainda conforme a OT, o PHS deve incluir um memorial descritivo, de cálculos e 

pranchas que ilustrem graficamente o projeto, todos elaborados por profissional tecnicamente 

capacitado, como engenheiro(a) sanitarista e ambiental. 

De acordo com o Decreto Municipal nº 23.280/2021, existem dois tipos de aprovação 

do PHS, por procedimentos declaratórios e por procedimento padrão, sob análise da autoridade 

de saúde, sendo a classificação do risco sanitário das edificações e parcelamentos de solo que 

determina o tipo de aprovação. A aprovação por meio do procedimento declaratório é aplicável 

a edificações e parcelamentos de solo de baixo risco sanitário, enquanto a aprovação por 

procedimento padrão é exigida para edificações e parcelamentos de solo de alto risco sanitário.  

Nesse contexto, o decreto municipal classifica como baixo risco sanitário as edificações 

de uso exclusivo unifamiliar, edificações de qualquer natureza servidas por sistema de 

abastecimento de água e rede coletora de esgoto, e loteamentos ou condomínios localizados em 

áreas servidas por sistema de abastecimento de água que utilizam essa água como fonte 

exclusiva de abastecimento, bem como aqueles servidos por rede coletora. 

Por outro lado, são consideradas de alto risco sanitário as edificações de qualquer 

natureza (exceto unifamiliares) não licenciáveis pelo órgão ambiental, que possuem sistemas 

descentralizado de tratamento de efluentes domésticos ou cujo abastecimento de água é 

realizado por soluções alternativas, individuais ou coletivas. Também são classificadas como 

alto risco os loteamentos ou condomínios cujos projetos incluam uma ou mais das seguintes 

características: reuso de efluente tratado, solução alternativa individual ou coletiva de 

abastecimento de água e sistema local individual ou coletivo de tratamento de efluentes 

domésticos. 

Para ambos os processos de aprovação do PHS, os mesmos podem ser protocolados de 

forma on-line no site (https://vigilanciaflorianopolis.celk.com.br/vigilancia?2). Para que seja 

possível solicitar a análise dos processos, se faz necessário que o solicitante e o responsável 

técnico, realizem o cadastro de usuário no sistema. Os documentos obrigatórios para abertura 

dos processos podem variam de acordo com a categoria de edificação e estão dispostos na OT 

10, a qual orienta os responsáveis técnicos/solicitantes quanto ao enquadramento do processo e 

documentos necessários para o protocolo junto à Vigilância Sanitária, para fins de análise e 

aprovação de projeto hidrossanitário, tanto de edificações quanto de parcelamentos de solo 

(PMF, 2021a). 

 Outro serviço associado a rede de serviço do tratamento descentralizado, diz respeito a 

concepção e projeto das unidades de tratamento. Em relação às concepções de tratamento dos 

efluentes domésticos em sistemas descentralizados, para os sistemas regulados e aprovados pela 

https://vigilanciaflorianopolis.celk.com.br/vigilancia?2
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VISA, a Orientação Técnica – OT 02 orienta o desenvolvimento de projetos, cumprindo 

requisitos legais, normativos e judiciais indispensáveis ao licenciamento ou regularização da 

edificação junto ao município de Florianópolis (PMF, 2020a) 

(https://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/27_04_2020_18.26.43.976476b2fb845aeb

cca0f728b9c45075.pdf). Nos locais que são desprovidos de rede coletora de esgoto, deve-se 

prever no projeto hidrossanitário da edificação a instalação de sistema descentralizado de 

tratamento de esgotos sanitário. Contudo, a VISA analisa somente os sistemas de tratamento de 

efluente doméstico a serem instalados em empreendimentos não licenciados pelo órgão 

ambiental competente (PMF, 2020a). 

Atualmente, existem várias concepções de tratamento de efluentes domésticos que 

atendem aos requisitos normativos, legais e judiciais vigentes, sendo que algumas unidades que 

podem compor essas concepções foram detalhadas no presente estudo. A escolha da concepção 

do sistema de tratamento deve levar em consideração as condições do solo da região em que se 

pretende construir a edificação. Entre elas, destacam-se a permeabilidade do solo, altimetria, 

nível do lençol freático, áreas inundáveis e regiões rochosas (PMF, 2020a). 

No Quadro 7, apresentam-se algumas unidades de tratamento de efluentes domésticos 

normatizadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), normalmente aprovadas 

junto a VISA, e a indicação da composição do sistema de tratamento de acordo com as 

condições ambientais do local, devendo as mesmas ser projetadas e dimensionadas por um 

profissional capacitado, como um engenheiro(a) sanitarista e ambiental.  

 

https://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/27_04_2020_18.26.43.976476b2fb845aebcca0f728b9c45075.pdf
https://www.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/27_04_2020_18.26.43.976476b2fb845aebcca0f728b9c45075.pdf
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Quadro 7 - Concepções para o tratamento de efluentes domésticos no lote indicados pela VISA Florianópolis 

 

Fonte: Adaptado de PMF (2022). 

 

Vale mencionar que as unidades apresentadas no Quadro 7 não são as únicas passíveis 

de serem aprovadas nas concepções dos sistemas, pois conforme se discorreu no presente 

trabalho, são diversas as unidades que constam na NBR 17096:2024 e que podem compor os 

sistemas descentralizado. No entanto, as unidades apresentadas são as mais comumente 

utilizadas pelos projetistas, face à sua simplicidade de execução e de posterior operação e 

manutenção pelo proprietário (PMF, 2022). 

Para as concepções a serem realizadas seguindo as instruções e requisitos mencionados 

na Resolução CONDEMA nº 001/2017 e Instrução Normativa IN 05, as concepções devem ser 

realizadas tomando por base as instruções constantes nas normas técnicas pertinentes da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Em casos que o projetista, podendo ele ser 

um engenheiro(a) sanitarista e ambiental, opte por uma outra tecnologia de tratamento não 

contemplada nas normas da ABNT, deve-se apresentar os documentos: memorial descritivo e 

de cálculo; projeto completo com detalhamento em planta, vista e cortes; manual de operação 

e manutenção; comprovante de eficiência da tecnologia utilizada por meio de pareceres 

técnicos, trabalhos técnicos/científicos; e apresentação do “estado de arte” sobre a tecnologia 

consolidada a ser empregada (CONDEMA, 2017). 
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Seguido do PHS e do projeto de concepção dos sistemas de tratamento, o Habite-se 

Sanitário é um instrumento que pode ser interpretado como outro serviço que compõe, 

indiretamente, a rede de serviço associada ao tratamento descentralizado no município em 

estudo. Embora o serviço esteja atrelado a economia, o mesmo só pode ser solicitado após 

aprovado os projetos de PHS e das unidades de tratamento dos efluentes domésticos, sendo que 

a solicitação do mesmo deve ser realizada através do site 

(https://vigilanciaflorianopolis.celk.com.br/vigilancia?2).  

O Habite-se Sanitário autoriza a ocupação e uso do imóvel e pode ser concedido de duas 

maneiras, através da concessão declaratória e pela concessão padrão, para ambas as formas de 

concessão, o profissional em engenharia sanitária e ambiental pode atuar, seja por contratação 

do proprietário ou responsável do imóvel para realizar o preenchimento da concessão 

declaratória, ou então atuando na unidade de saúde (VISA). Apresenta-se na Figura 35 o 

fluxograma com o procedimento de concessão do Habite-se Sanitário. 

https://vigilanciaflorianopolis.celk.com.br/vigilancia?2
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Figura 35 - Fluxograma do procedimento de concessão do Habite-se Sanitário em Florianópolis/SC 

 

Fonte: PMF (2020)
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Outro serviço associado à rede de serviços é o licenciamento ambiental. Este é definido 

pela Resolução CONAMA nº 237 como um procedimento administrativo em que o órgão 

ambiental responsável licencia a localização, instalação, ampliação e operação de 

empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, ou que 

possam causar degradação ambiental, ponderando disposições legais, regulamentares e normas 

técnicas (BRASIL, 1997). 

Analisando a rede de serviços associada ao tratamento descentralizado de esgoto em 

Florianópolis, o licenciamento ambiental pode ser aplicável tanto para a unidade geradora de 

esgoto sanitário quanto para as unidades de tratamento. Em Florianópolis, a IN-06 define a 

documentação necessária para o licenciamento e estabelece critérios para a apresentação dos 

planos, programas e projetos ambientais de condomínios de casas ou edifícios residenciais, 

condomínios de uso misto (comercial, residencial, serviços) e condomínios comerciais 

horizontais ou verticais (IMA, 2019a). 

Para as unidades de tratamento, estão sujeitas ao licenciamento ambiental os sistemas 

cuja vazão exceda 0,5 L/s. Os sistemas com vazões entre 0,5 e 1,5 L/s necessitam de 

licenciamento ambiental por meio de Autorização Ambiental junto à Floram. Para os sistemas 

com vazões superiores a 1,5 L/s, o licenciamento ambiental ocorre por meio da IN-05 junto ao 

IMA, através da elaboração de RAP e EAS (IMA, 2019). O engenheiro(a) sanitarista e 

ambiental pode atuar tanto na elaboração dos projetos de licenciamento ambiental quanto nos 

órgãos e entidades responsáveis pela aprovação e concessão das licenças. 

Os serviços associados aos componentes de limpeza, gerenciamento e gestão do lodo e 

disposição final adequada são interpretados através do art. 9º do Decreto Municipal nº 26.080, 

de 2024. Este define que a prestadora de serviços de água e esgoto deve realizar o 

gerenciamento da prestação dos serviços públicos de limpeza e remoção de lodo e sólidos dos 

sistemas descentralizado de tratamento de esgotos, conforme estabelecido no art. 13º da Lei nº 

11.048, de 2023, seguindo normativas técnicas e resoluções aplicáveis (FLORIANÓPOLIS, 

2024). 

A prestadora de serviços de água e esgoto pode abrir processo de licitação para que 

empresas prestadoras de serviços de limpeza e remoção de lodo e sólidos dos sistemas 

descentralizado de tratamento de esgoto possam atuar. No entanto, o Decreto Municipal nº 

26.080 determina que as empresas prestadoras desses serviços devem: 

I. Cumprir os ritos de licenciamento ambiental, conforme legislação vigente, observando 

o prazo de validade da Licença Ambiental de Operação (LAO); 
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II. Contar com dispositivo de geoposicionamento, que identifique a hora e o local de 

despejo dos efluentes recolhidos, em conformidade com a Lei Estadual nº 17.082, de 

2017, e com a Lei Complementar Municipal nº 239, de 2006, devendo ser homologado 

pelo Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA), conforme normativas 

estaduais e municipais vigentes; 

III. Cadastrar-se na prestadora de serviços, independentemente da estação de tratamento 

para a qual serão destinados os efluentes. 

 

Correlacionado à prestação dos serviços de limpeza, gerenciamento e gestão do lodo e 

disposição final, é necessário que os prestadores dos serviços possuam o Manifesto de 

Transporte de Resíduos (MTR), estabelecido pela Lei nº 15.251/2010 e suas atualizações. 

Segundo o IMA, o MTR é um documento de controle de descarte de resíduos, que tem como 

objetivo rastrear todo o caminho do resíduo, desde sua geração até a chegada ao destino final, 

sendo que pode ser considerando um serviço dentro da rede de serviço analisada. 

Em todos os serviços mencionados, o profissional em engenharia sanitária e ambiental 

pode atuar em empresas de limpeza dos sistemas de tratamento, em consultorias para empresas 

existentes, em projetos de licenciamento ambiental e na prestação de serviços para emissão de 

MTR. 

 

4.3.1 Sistematização da Rede de Serviço para Tratamento Descentralizado de Esgoto em 

Florianópolis/SC 

 

Com a finalidade de apresentar a rede de serviço de forma sistemática, elaborou-se a 

sistematização da rede de serviço associada ao tratamento descentralizado de esgoto em 

Florianópolis/SC. A sistematização é apresentada na Figura 36 e nela são apresentados os 

serviços associados aos componentes economia, tratamento, transporte, gerenciamento e gestão 

do lodo e disposição final. 
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Figura 36 - Sistematização da rede de serviço associada ao tratamento descentralizado de esgoto em Florianópolis/SC 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024).
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4.3.2 Atuação e Papel do Profissional em Engenharia Sanitária e Ambiental na Rede de 

Serviço Associada ao Tratamento de Esgoto em Florianópolis/SC 

 

Através da rede de serviço que está associada ao tratamento de esgoto descentralizado 

no município de Florianópolis/SC, é possível inferir a atuação e o papel do profissional em 

engenharia sanitária em ambiental. Dentro da rede de serviço, o profissional é o centro dela e 

pode atuar em todos os componentes, sendo eles: economia, tratamento, transporte, 

gerenciamento e gestão do lodo e disposição final.  

Analisando o componente economia, o papel e atuação do profissional em engenharia 

sanitária e ambiental pode acontecer em diversos serviços, o profissional pode atuar no 

licenciamento da unidade geradora de esgoto, quando aplicável, pode atuar também na 

elaboração do projeto hidrossanitário simplificado (PHS) e, também, como forma de 

consultoria quando necessário para solicitação da concessão do habite-se sanitário. Além disso, 

o profissional de engenharia sanitária e ambiental podem exercer suas funções em várias esferas 

governamentais, incluindo ministérios, agências reguladoras, autarquias, secretarias e órgãos 

responsáveis por fiscalização, licenciamento e elaboração de leis, resoluções e normas técnicas, 

entre outras atribuições. 

Quando se analisa o componente tratamento, a atuação do profissional é bem similar à 

componente economia, aqui o profissional pode atuar prestando o serviço de projeto para as 

concepções das unidades de tratamento de esgoto sanitário, além de poder atuar no 

licenciamento das unidades quando cabível, seja elaborando o licenciamento ou então atuando 

na autorização e fiscalização dentro de órgãos governamentais. 

Em relação ao componente transporte, a atuação do profissional pode se dar na prestação 

dos serviços de limpeza, como também na consultoria da emissão do Manifesto de Transporte 

de Resíduos (MTR), nas empresas prestadores do serviço de limpeza, os profissionais são 

capazes de assumir responsabilidades, tais como a criação de planos de gestão de resíduos e a 

conformidade das práticas da empresa com as legislações e normas em vigor. 

Para os dois últimos componentes, gerenciamento e gestão do lodo e disposição final, 

os profissionais atuam na operação e gestão das unidades receptoras dos resíduos, além de 

passível atuação no licenciamento e consultoria das mesmas. Apresenta-se na Figura 37 a 

atuação do profissional em engenharia sanitária e ambiental na rede de serviços. 
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Figura 37 - Atuação e papel do profissional em engenharia sanitária e ambiental na rede de serviços associada ao tratamento de esgoto descentralizado em Florianópolis/SC 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024)
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 CONCLUSÃO 

 

O conhecimento da rede de serviços associada ao tratamento de esgoto descentralizado 

é relevante para contribuir com a reafirmação da potencialidade de utilização do sistema 

descentralizado para atingir o índice de universalização do saneamento básico. Neste contexto, 

o presente trabalho objetivou sistematizar a rede de serviços associada ao tratamento 

descentralizado de esgoto no município de Florianópolis/SC. 

Através de indicadores oficiais de esgotamento sanitário, foram analisados 

primeiramente os percentuais de atendimento adequado do município com base em quatro 

indicadores oficiais: SNIS, Atlas Esgotos – ANA, IDMS/FECAM e Censo Demográfico IBGE. 

Diante da análise, constatou-se uma variabilidade dos percentuais de atendimento adequado, 

visto que os indicadores analisados possuem características distintas, como o ano de referência, 

tipos de coleta dos dados e a abrangência de cada indicador. 

Em Florianópolis/SC, verificou-se, através da análise dos indicadores oficiais de 

esgotamento sanitário, a existência de dois sistemas de esgotamento sanitário: os sistemas 

centralizados e descentralizados. Através do mapa de abrangência do sistema de esgotamento 

sanitário do município, disponibilizado pela CASAN, apresentaram-se, por meio de imagem 

geoespacial, as áreas com sistemas de esgotamento sanitário existentes, projetados e 

executados. Isso possibilitou interpretar e identificar regiões não atendidas pelo sistema 

centralizado de coleta e transporte e, consequentemente, áreas operantes com o sistema 

descentralizado. 

Para representar as áreas do município classificadas de acordo com a situação atual do 

sistema de esgotamento sanitário, utilizou-se arquivos e materiais cujas datas de elaboração e 

publicação não coincidem, podendo assim ocorrer divergências na classificação atual. Embora 

o mapa de abrangência da CASAN tenha sido atualizado há menos de um ano da data de 

publicação deste estudo, deu-se o início das operações de uma nova estação de tratamento de 

esgoto no município, a ETE Ingleses, considerada como operante no presente estudo. Contudo, 

não se tem conhecimento da região de abrangência das economias atendidas por este 

tratamento. Para melhorar continuamente os serviços prestados e para que sirvam de 

instrumento para programas e planos ligados ao saneamento básico, é importante realizar 

atualizações recorrentes destes materiais. 

Através da interpretação dos serviços que compõem a rede de serviços do tratamento 

de esgoto descentralizado em Florianópolis, realizou-se a sistematização. A sistematização da 

rede de serviços buscou reafirmar a potencialidade do sistema descentralizado para aumentar o 
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índice de cobertura em esgotamento sanitário no município. Além disso, a sistematização 

evidenciou uma sólida rede de serviços e, quando respeitada, torna a utilização do tratamento 

de esgoto descentralizado uma alternativa viável, a fim de atingir os objetivos da Política 

Municipal de Esgotamento Sanitário e de Drenagem Urbana Sustentável. 

A atuação dos profissionais de engenharia sanitária e ambiental é crucial em vários 

aspectos da cadeia de serviços, demonstrando a ampla gama de suas habilidades e contribuindo 

para a eficiência operacional e o cumprimento das exigências legais mencionadas. Em resumo, 

esses profissionais são essenciais para o êxito e a conformidade dos serviços de saneamento 

básico. 
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